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Às pioneiras ausentadas da história da profissão 
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			¿Por qué, en el contexto de la extraordinaria heterogeneidad estructural de las sociedades latinoamericanas, los proyectos de transformación socialista le otorgan un papel histórico tan trascendente a un sector de la población que en la mayor parte de los países no era, ni podía llegar a ser, sino minoritaria: el proletariado fabril?


			¿Por qué y cómo fueron invisibilizados temas esenciales de la heterogeneidad cultural y la construcción «racial» de las diferencias, asuntos medulares constitutivos de las sociedades latinoamericanas? ¿Cómo se logró ignorar u ocultar lo obvio? ¿Cómo fue posible hacer opacas a la mirada, o simplemente invisibles, a millones de personas de las poblaciones indias y afroamericanas, negándoles así su carácter de sujetos? ¿Por qué se dejaron a un lado las expresiones culturales diferentes a la actuación (repetición) en el territorio americano del guión de la historia europea?


			¿Por qué, cuando estos sujetos y expresiones culturales y de modos de vida de «los Otros” son incorporados a la reflexión sobre el carácter de estas sociedades, se los considera como expresión de un “atraso” precapitalista destinado a transformarse (modernizarse) o desaparecer con el avance histórico? ¿Por qué se dio en torno a estos asuntos una coincidencia tan notable entre muchos análisis marxistas y la sociología de la modernización?


			(Edgardo Lander, Marxismo, Eurocentrismo y Colonialismo)


			Mesmo no novo homem, permanecem vestígios do homem velho... Não vemos nisso uma prova da permanecia e da fixidez da razão humana, mas antes uma prova da sonolência do saber, prova da avareza do homem erudito que vive ruminando o mesmo conhecimento adquirido, a mesma cultura, e que se torna, como todo avarento, vítima do ouro acariciado.


			(Gaston Bachelard, A formação do espírito científico)


			





PREFÁCIO


			Crítica aos críticos


			O Serviço Social brasileiro assistiu, desde o final dos anos 1970, à formação de uma “hegemonia” marxista que inaugurou, na literatura profissional, uma forma crítica de interpretar a sociedade e a prática dos assistentes sociais. O que aqui se entende por “hegemonia marxista” trata-se da ação política de diversos docentes e profissionais de serviço social, imbuídos de ideologias marxistas, que exerceram seu carisma e poder, dentro e fora de sala de aula, e buscaram ocupar cargos nas principais agências de Serviço Social para assegurarem que os parâmetros marxistas fossem os únicos tidos como legítimos na profissão. São quatro os marcos principais da fase da hegemonia: a ideia de se construir um “projeto ético-político”, tendo como base as “Diretrizes Curriculares”, estabelecidas pela Abepss em 1999, o Código de Ética Profissional e a Lei que regulamenta a profissão de 1993.


			A vigência dessa “hegemonia” acarretou ganhos1 e perdas para a formação em Serviço Social. A tese de doutorado de Ruby Esther León Díaz, agora livro, Os reveses da ausência, é um dos marcos importantes na desconstrução desse processo e na consolidação de uma formação e de um fazer profissional antenados com os desafios dos tempos atuais, mediante a busca de recuperar temas relevantes para a profissão, mas que ficaram à parte do debate. 


			A temática deste livro não poderia ser mais pertinente para os estudos em Serviço Social: as relações raciais. No prefácio do livro Gênero, Origem Social e Religião2, o pesquisador Gláucio Soares (2009) fala sobre a forma como os cursos de Serviço Social, principalmente de pós-graduação, vêm abordando a temática racial. 


			Num país com um passado escravocrata e com efeitos mensuráveis da discriminação racial, não encontrei uma só leitura dedicada a raça ou racismo. Reconhecidos pesquisadores brancos do racismo, como Carlos Hasembalg, Fúlvia Rosemberg, Nelson do Valle Silva e Luís Cláudio Barcelos foram ignorados. Uma legião de pesquisadores afro-descendentes, como Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, com trabalhos mais recentes, tão pouco existem. Os alunos não têm acesso a essa produção. Esse descaso colide com a composição étnica e racial dos próprios alunos: há, proporcionalmente, mais negros estudando Serviço Social do que muitas outras carreiras (p. 10).


			A indagação de Soares é daquele que, olhando o Serviço Social de fora, surpreende-se com uma profissão que trabalha com questões sociais em um país de tradição escravocrata – em que a maioria da população, principalmente seus segmentos menos favorecidos economicamente, é negra, parda ou mestiça – e que não tem incorporado, em sua bibliografia, os temas relativos à raça e ao racismo, assim como os autores que pesquisaram e teorizaram sobre o tema. 


			Contudo, ao analisar a bibliografia utilizada pelas pós-graduações em 2006, o pesquisador identifica outras lacunas graves na formação em Serviço Social como parte nefasta do legado da “hegemonia marxista” nessa área. Onde estão as pesquisas sobre “delinquência, crime, vítimas de crime, idosos”? (SOARES, 2009, p. 12). Acrescentamos gênero, envelhecimento, diversidade sexual e religião. Esses temas e tantos outros passaram despercebidos. Isso significa que toda a discussão de classe social ficou alheia aos seus determinantes de raça e gênero, desconsiderando a perspectiva da interseccionalidade. 


			Ao analisar a bibliografia das pós-graduações, o pesquisador não identifica referências nem pesquisa quantitativa, como menções à estatística, correlação, regressão e a testes, gráficos, tabela, nem qualitativa. Há uma ausência de menções a histórias de vida, à etnometodologia, a grupos focais, à observação participante, análise de conteúdo, entrevista etc. Afinal, os escritos marxistas dão-se, basicamente, com revisão bibliográfica, tendo como base a construção de ensaios teóricos. Nesse sentido, Gláucio Soares é enfático: “o serviço social não é área do conhecimento voltada para a pesquisa”. E se questiona: qual pesquisa de um assistente social contribuiu “para o conhecimento do país”? (2009, p. 12).


			Seja na forma, seja no conteúdo, a preocupação da “hegemonia” desconsiderou, durante a formação profissional, quem eram, afinal, os próprios assistentes sociais. Afirma, Soares:


			Não deixa de ser surpreendente que, num país com 16 programas de pós-graduação em Serviço Social e centenas de docentes se saiba tão pouco a respeito dos estudantes e dos profissionais da área. […] alunos e estudantes são irrelevantes como objeto de estudo e pesquisa. Não há qualquer referência a eles em 10.528 palavras usadas na bibliografia de 2006. (2009, p. 13).


			Em vez de estudos sobre a realidade social de seus profissionais, alunos e, principalmente, da população atendida pelos programas socioassistenciais, as principais preocupações da formação giravam em torno dos descritores: capital*, ideol*, revolução, socialismos e comunismo. Assim, os ideólogos da “hegemonia” só conseguiam observar as relações contraditórias do capitalismo, a relação capital x trabalho, a “classe trabalhadora”, sem qualquer determinação de gênero ou raça/etnia. 


			Ao abordar, então, o tema da “questão racial”, Ruby se alinha a um conjunto de pesquisadores que vem tratando das temáticas ignoradas pela “hegemonia marxista”. Se, nos anos áureos da “hegemonia marxista”, pesquisadores foram silenciados ou ignorados; agora a literatura alternativa aos estudos marxistas começam a se adensar, na área de gênero e diversidade sexual e de religião. Faltavam ainda estudos consolidados sobre raça. O trabalho de Ruby é, antes de tudo, uma denúncia: como podem ser ignoradas as questões raciais no Serviço Social, durante tanto tempo, por autores que se diziam críticos à realidade social brasileira? 


			A incorporação da temática racial, de gênero e religião, no Serviço Social, pode desconstruir aquilo que já sabemos sobre a profissão e, sobretudo, trazer um entendimento ampliado sobre essa atividade. Afinal, é possível pensar um recontar da história do Serviço Social a partir de uma epistemologia feminista, como propõe a pesquisadora Teresa Kleba Lisboa em seus textos3? Afinal, o Serviço Social está entre as profissões mais femininas do Brasil, como venho demonstrando utilizando os dados dos Censos demográficos e das pesquisas nacionais de amostra domiciliar (Pnad). Os dados da última pesquisa censitária nacional de 2010 revelam que o percentual de mulheres, no Serviço Social, era de 96%, repetindo uma tradição de ampla maioria (quase totalidade) de mulheres na profissão.


			Nos Estados Unidos, há uma publicação específica sobre as mulheres no Serviço Social: Journal of Women and Social Work, editado pela Sage, desde 1986 (disponível na internet a partir de 1999). Desconhece-se no Brasil a existência de associações como a Associação de Comitês de Mulheres para Serviço Social (The Association of Women Committees for Social Work – Awcsw), que atua, há mais de ٣٠ anos, pelos direitos das mulheres palestinas. Das autoras pioneiras do Serviço Social, como Jane Addams (1860-1935)4, Edit Abbott (1876-1957) e Mary Richmond (1861-1928), que ajudaram a constituir os fundamentos do Serviço Social profissional, qual delas é lida, ou foi lida durante os tempos da “hegemonia”? 


			Se esses são exemplos dos Estados Unidos, não há porque não citar Alice Salomon, diretora da primeira instituição de ensino de Serviço Social na Alemanha, Ilse Arlt que desenvolveu um framework de uma “ciência do serviço social” (science of social work) e uma teoria das necessidades humanas na Áustria. O livro History of Social Work in Europe (1900–1960) (editado pela VS Verlag für Sozialwissenschaften), organizado por Sabine Hering-Calfin e Berteke Waaldijk, fornece um sem número de exemplos de mulheres pioneiras do Serviço Social totalmente desconhecidas e ignoradas no Brasil. 


			Mais desconhecidas ainda são as mulheres negras, africanas e “terceiro-mundistas” que contribuíram decisivamente para a construção dos saberes e práticas em Serviço Social e que foram submetidas à dominação americana-europeia. O livro de J. Midgley, Professional Imperialism: social work in the third world, editado por Heinemann em 1981, demonstra como o padrão “caso-grupo-comunidade” tornou-se a referência para as práticas profissionais, entre os anos 1960 e 1970, nos países do “terceiro mundo”, como parte de uma política imperialista. Assim, não houve espaço para o protagonismo das assistentes sociais locais em contraponto às investidas internacionais. 


			No trato da religião, a origem do Serviço Social é atribuída à influência católica. Mas como pensar um fazer profissional realizado por uma crescente participação evangélica? Como os assistentes sociais têm lidado com a efervescência religiosa conservadora que assola o país, se esse tema não é discutido na formação profissional? Ainda nos anos 1980, o livro Religion and social work practice in contemporary American Society, de Frank Loewenberg, um divisor de águas na literatura internacional sobre a religião no Serviço Social, questionava como os assistentes sociais seriam capazes de lidar com os dilemas religiosos vividos no cotidiano profissional, se eles não eram capazes de trabalhar seriamente sobre esses temas durante a formação. 


			Embora a literatura do Serviço Social marxista seja materialista, os assistentes sociais são, em sua maioria religiosos. Os dados mais recentes, embora já antigos, datam de 1988 e têm como fonte a Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios – única Pnad que teve como suplemento o tema da participação religiosa. Nessa pesquisa, 93% dos assistentes sociais se diziam religiosos (82% católicos, 6% espíritas, 2% protestantes/evangélicos e 3% de outras religiões, contra 7% que se dizia sem religião). Nessa época, 56% dos assistentes sociais participavam de missas ou celebrações de culto religioso ao menos uma vez por mês. 


			Em pesquisa realizada em seis cursos de graduação em 2006-2007, no Rio de Janeiro, verificou-se que mais de 95% dos alunos acreditavam em Deus, e mais de 80% dos discentes tinham religião, sendo o catolicismo (na faixa de 30% a 40%), o protestantismo (também na faixa entre 30% e 40%) e o espiritismo (entre 10% e 20%) as religiões de maior representação. 


			No Censo de 2010, 95,3% dos assistentes sociais se diziam religiosos, contra 92% da população em geral. Ainda analisando o Serviço Social, aqueles que se identificam com as raízes tradicionais e históricas cristãs somam 85,2%, sendo 67,9% católicos e 17,3% evangélicos. Os espíritas, que se afinam com os ideais cristãos, embora sejam identificados também entre as religiões mediúnicas, somam mais 7,9%, chegando a 93,1% daqueles que se associam a uma tradição religiosa e cristã. Por outro lado, aqueles, entre os assistentes sociais, que não se identificam com as religiões institucionais somam 4,7%. Em geral, nesse grupo estão ateus, agnósticos e espiritualistas. Na população, em 2010, esse grupo era quase o dobro, 8%; o que demonstra a força da identidade e da influência religiosa para os profissionais do Serviço Social.


			A literatura sobre religião e Serviço Social é muito expressiva, com várias revistas dedicadas, exclusivamente, ao tema, como o Journal of Religion and Spirituality: social thoughts (Taylor and Francis, desde 1975) e o Social Work and Spirituality in a Secular Society (Sage, desde 2001), e associações, como a Associação Norte Americana de Cristãos no Serviço Social (North American Association of Christians in Social Work) fundada em 1950. 


			No entanto o Serviço Social brasileiro fechou-se para o debate internacional. Ao longo dos tempos da “hegemonia”, não havia espaço para se fazer qualquer referência ao que se passava em outros países, mesmo em Portugal. Apenas duas coletâneas abordaram o Serviço Social no Brasil e em Portugal, sob os títulos: Estudos do Serviço Social: Brasil e Portugal (KARSCH et al., 2001) e Serviço Social Portugal-Brasil: formação e exercício em tempos de crise (MARTINS et al., 2016); artigos sobre Portugal foram publicados em periódicos brasileiros, sobretudo após 20105. Um exemplo desse fechamento foi a posição do Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (Cbciss) no fomento ao debate acadêmico. Essa agência conectava (e ainda o faz) o Serviço Social brasileiro com as conferências internacionais e com o debate americano e europeu. No entanto, assim como os autores clássicos do Serviço Social, as publicações, o enorme acervo de obras clássicas e raridades histórias e a própria participação do Cbciss, durante os tempos de “hegemonia”, foram “esquecidos”, deixados de lado, como se não fossem importantes e como se não tivessem nada a acrescentar às teorias críticas. 


			Em certo sentido, não tinham mesmo, pois não compartilhavam dos pressupostos marxistas. É preciso compreender, entretanto, que os tempos de “hegemonia” foram de “pensamento único” em torno de uma única teoria. Assim, enquanto todas as outras ciências e profissões apresentam vários modelos interpretativos e interventivos, o Serviço Social brasileiro fechou-se na construção de um único modelo crítico, contraditório em seus fundamentos, o “projeto ético-político”6. Nas duas profissões mais próximas do Serviço Social, temos uma diversidade de perspectivas: na educação, por exemplo, há vários métodos educacionais, como o montessoriano, o de Piaget, o construtivismo, o método Paulo Freire, entre outros; na psicologia, há várias linhas interpretativas, baseadas em Freud, Jung, o método Behaviorista, entre outros. 


			No Serviço Social, porém, aqueles que trabalhavam em favor da “hegemonia” entendiam que somente uma perspectiva era possível para a profissão e apenas ela poderia ser legítima para a prática profissional. Tal foi a força desse pensamento único que ele se tornou um símbolo de identidade no Serviço Social: quem não afirmasse o “projeto ético-político” não era visto como assistente social. Criticando o ensino das técnicas de intervenção, por considerar que assim se reduziria a formação profissional em um tecnicismo, os anos de “hegemonia” transformaram o ensino do Serviço Social em um ativismo político, sem que o profissional apreendesse as técnicas consagradas, tanto na literatura clássica quanto na internacional. 


			Nos anos 1980, no alvorecer da consolidação da hegemonia, ainda tínhamos no Brasil textos traduzidos de autoras estadunidenses, como Hellen Perlman. O trabalho da autora tem como título original So you want to be a social worker, traduzido para Que é o Assistente Social? Esse livro teve sua primeira edição em 1962 e foi reeditado em 1970, com publicação em Nova York. Ainda nos anos 1970, o livro ganhou uma versão em espanhol. As ideias da autora chegaram ao Brasil com atraso de duas décadas e após terem sido absorvidas pelos demais países latino-americanas. Publicações como essa foram improváveis e por que não dizer impossíveis ao longo dos anos 1990.


			Portanto, ao enfocar o tema da raça, o livro de Ruby contribui para se superar o “pensamento único” operante. Em seu trabalho, a autora demonstra que o tema era discutido antes do período hegemônico, perdendo expressividade após tal período. A autora faz um trabalho de arqueologia do saber, analisando desde as primeiras e mais remotas publicações sobre o Serviço Social no Brasil, para concluir que o tema da raça foi uma preocupação dos “tradicionalistas”, forma como os marxistas se referem aos pioneiros da profissão. Mesmo se houvesse publicações sobre o tema racial, como o livro O Serviço Social e a Questão Étnico-Racial, de Elisabete Aparecida Pinto, publicado por uma editora sem tradição na profissão, elas eram ignoradas na literatura do Serviço Social. 


			No entanto, assim como no caso do gênero e da religião, os temas de raça e etnicidade vêm sendo amplamente discutidos na literatura internacional. Alguns exemplos são7: Journal of Ethnic and Cultural Diversity in Social Work (volume 1, publicado, em 1990, pela Taylor and Francis), Journal of Multicultural Social Work (volume 1, publicado, em 1990, também pela Taylor and Francis), National Association of Black Social Workers (entidade fundada em 1968 em decorrência da luta pelos direitos civis americanos), além do verbete “African Americans: practice perspectives” publicado na Encyclopedia of Social Work da National Association of Social Workers Press and Oxford University Press. 


			Nem mesmo o debate entre cor-raça, trazido por Oracy Nogueira, no livro Preconceito de Marca (editado pela Edusp, em 1998), foi explorado no Serviço Social. Portanto, o debate profissional foi totalmente indiferente, por exemplo, se o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (Ibge) referia-se aos pobres e à classe trabalhadora como negros ou pretos; pretos ou pardos. Afinal, a bibliografia, principalmente dos anos 1990, no Serviço Social brasileiro, desconheceu dados estatísticos e não os utilizou nem mesmo como fonte secundária. E se o fez, não foi capaz de incorporar essa temática, com as devidas críticas à terminologia adotada. 


			Ganha destaque, por tudo isso, a publicação da assistente social Carla Akotirene, O que é interseccionalidade?, pela editora Letramento em 2018. Carla é docente da Universidade Federal da Bahia e se identifica como pesquisadora da epistemologia feminista negra. Seria possível pensar a história da assistência social e do Serviço Social a partir desse novo referencial? Um de seus trabalhos é o projeto Oporá Saberes, em que busca instrumentalizar candidaturas negras para seleções de mestrado e doutorado. Sua intervenção teórico-política e como ativista é uma expressão de como o Serviço Social pode se renovar, em seus saberes e prática, a partir dos temas relativos à raça e ao colorismo. O colorismo, ou a pigmentocracia, é a discriminação pela cor da pele e é muito comum em países que sofreram a colonização europeia e em países pós-escravocratas. De uma maneira simplificada, o termo quer dizer que, quanto mais pigmentada uma pessoa, mais exclusão e discriminação essa pessoa sofrerá8. Entretanto o debate sobre raça não deixa de ter suas armadilhas e dilemas, como mostra o artigo de Armando Lisboa (2019).


			Mulheres, negros e religiosos são importantes de serem considerados pelo Serviço Social não apenas porque há um debate internacional sobre esses temas mas também porque a maioria dos assistentes sociais e dos assistidos sociais são mulheres; porque são religiosos e porque os negros prevalecem entre os pobres – estima-se que três em cada quatro pessoas, entre os 10% mais pobre do país, sejam pretas ou pardas –; são as maiores vítimas de violência – de cada 100 pessoas assassinadas no Brasil, 71 são negras, segundo o Ipea – e porque compõem o maior percentual de encarcerados. 


			Se a antiga geração de assistentes sociais era de brancos no Brasil, as novas gerações são, sobretudo, negras e pardas, conforme a definição do Ibge. Os dados das Pnads, entre 2001 e 2009, apontam um decréscimo acentuado da presença de brancos na profissão: saindo de 71,9% em 2001 para 63,6% em 2009, chegando a 63,4% no Censo 2010. Na pesquisa realizada com discentes, já citada anteriormente, verificou-se que, em quatro cursos, a presença de pardos-negros era em torno de 70%; nos dois outros, em torno de 50%. Portanto, se o Serviço Social já era uma profissão de “mulheres para mulheres” (essa é a profissão com maior presença de mulheres nos últimos 40 anos), agora ela é também de mulheres negras-pardas, para mulheres negras-pardas. 


			O livro de Ruby traz também outro debate que já é consagrado na literatura das ciências sociais, mas tem dificuldade de chegar ao Serviço Social: o decolonialismo. A literatura do Serviço Social permanece eurocêntrica, branca e masculina, baseada em autores do século XIX ou, no máximo, da primeira metade do século XX, oriundos da economia política, da filosofia política ou da teoria crítica, mas não do Serviço Social. Novamente, as observações realizadas por Soares não deixam dúvida a respeito do caráter isolacionista que marcou o debate na profissão. 


			O universo da bibliografia é marcadamente eurocêntrico. […] Geograficamente e geo-politicamente, é chocante o isolamento cognitivo do programa. O lemma Afric* não aparece uma só vez em mais de dez mil usos de palavras, nem a Ásia (ou asiáticos etc.). O Japão não existe, nem a Índia ou os demais países asiáticos. A China, contradição entre uma organização política comunista e uma pujante economia capitalista recebeu uma menção. Nossos vizinhos, alguns dos quais, como o Paraguai, trocam imigrantes com o Brasil, não merecem uma referência. Argentina, Uruguai, Chile, Bolívia, Peru, Venezuela. Há uma menção casual à Colômbia e outra a colombianos, nenhuma ao México. 


			Assim, todos os países latino-americanos estão ausentes da bibliografia, embora haja algumas leituras dirigidas à América Latina como um todo9. É irônico que, numa bibliografia essencialmente marxista, os marxistas e alguns anti-imperialistas clássicos latino-americanos estejam ausentes – não há leituras de Mariátegui10, de Severo Martínez Pelaez, de Martí (SOARES, 2009, p. 14).


			Quando Ruby enfoca o tema da raça, da etnicidade e do racismo, ela não está tratando de um tema entre outros, mas chamando a atenção para a ausência de incorporação e reconhecimento de outras culturas no plano das preocupações do Serviço Social brasileiro. Assim, seu trabalho é revelador dessa lacuna, ainda mais percebida e compreendida quando a autora compõe a diversidade étnica latino-americana. 


			O ponto alto do trabalho de Ruby está em como ela desvenda a discursividade da ausência. Em seus argumentos, a autora demonstra que, por menores e escassas que tenham sido as publicações sobre raça e racismo no Serviço Social brasileiro, elas sempre estiveram presentes, mesmo no período da hegemonia. A produção ocorreu e circulou, silenciosamente, entre aqueles – principalmente aquelas – que estavam na prática e comprometidos com a militância e a causa dos negros. 


			O que os docentes e profissionais que protagonizaram esse movimento de hegemonia fizeram foi criar um discurso de que somente algumas publicações eram, de fato, críticas e apenas elas interessavam ao “avanço” do Serviço Social. Assim, tudo o mais foi silenciado, e, a partir daí, criou-se o discurso da ausência. 


			Se, progressivamente, o discurso único do Serviço Social vem sendo minado, em grande medida, pela própria diversificação dos problemas com os quais seus profissionais devem lidar; por outro lado, é notório que os efeitos perversos daqueles que usaram e abusaram do direito de se pretenderem hegemônicos permanecem presentes e atuantes nos espaços de formação. Então, é inconteste a pertinência e a boa hora em que o trabalho de Ruby torna-se disponível ao grande público. Parabéns a ela e à sua orientadora, Prof.º Maria Lucia Rodrigues, que entenderam a necessidade de não se calar e de dar a sua contribuição para a criação de um pensar plural no Serviço Social brasileiro, resgatando temas e autores que “ficaram esquecidos”. 


			Florianópolis, 2019.


			Pedro Simões


			Professor Associado do Programa de Pós-Graduação em Sociologia Política da Universidade Federal de Santa Catarina, tendo pesquisas publicadas sobre Serviço Social, Religião e Assistência Religiosa. Estou no grupo dos homens brancos, estudo religião e fui convidado para escrever esse prefácio devido às minhas posições a favor de uma renovação no pensar e no fazer profissionais que incorporem temas e perspectivas de intervenção distintos do mainstream vigente. Com isso, o livro de Ruby foi, para mim, um aprendizado, assim como tem sido todo o debate oriundo do movimento negro ao qual tenho tido acesso. Agradeço a colaboração da Prof.ª Luciana Zucco, que me forneceu preciosas informações as quais foram incorporadas ao texto.


			





APRESENTAÇÃO


			QUESTÕES RACIAIS: POR QUE AUSÊNCIA?


			Cada vez com maior seriedade e propriedade investigativa, como um constante desafio, buscamos, no Serviço Social, a lapidação de conhecimentos e da formação do pensamento crítico. É nesse contexto que se situa o presente livro. Os reveses da ausência: as questões raciais na produção acadêmica do Serviço Social no Brasil, 1936-2013 é resultado da tese de doutorado defendida por Ruby Ester de Léon na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP em 2016. 


			Interessante observar que a autora é colombiana e, como prefere se apresentar, uma assistente social andina; esse é um dos motivos pelos quais, ao direcionar seus estudos à realidade brasileira, particularmente às questões raciais, amplia sua própria identidade sociocultural, estabelecendo peculiar afinidade com o tema. 


			A maioria dos estudos realizados sobre a matéria, no campo do Serviço Social brasileiro, mostra certo silenciamento e frágil reflexão sobre o racismo tanto no âmbito curricular, quase sempre reproduzido pelo eixo eurocêntrico, quanto no tratamento da intersecção entre classe social e raça no exercício da prática profissional11. 


			O propósito inaugural deste livro consiste em fazer emergir da invisibilidade a importância das questões raciais tanto para a formação quanto para a prática do assistente social. Tema ainda pouco valorizado e reconhecido na profissão, o texto apresenta uma importante reconstrução histórica dos estudos e da produção sobre as questões raciais na trajetória profissional do Serviço Social.


			Sob uma perspectiva crítica e multidimensional de pesquisa que articula diferentes metodologias para a gradativa aproximação sobre a compreensão do problema, o estudo é organizado em cinco capítulos, cujo amplo espectro histórico — período de 1936 a 2013 — possibilita uma linha do tempo sobre a produção do tema [77 anos], em que se pode observar de que modo os estudos das questões raciais manifestam e marcam o Serviço Social no campo das ciências sociais aplicadas. 


			Ao desenvolver sua intervenção profissional no campo das desigualdades sociais provenientes de relações hierarquizadas e racializadas, desde os primórdios da colonização brasileira, o Serviço Social tem como propósito trabalhar com as populações mais vulneráveis em diversas situações de destituição de direitos sociais, políticos e culturais; e o presente livro vincula-se a esse propósito. Fundamentado em pesquisa documental quantitativa e qualitativa (livros, artigos, teses, dissertações e temário de eventos), não somente alerta como também realiza o chamado acerca da ausência de reflexões concernentes às questões raciais no Serviço Social, questionando o vazio desse espaço.


			Para concluir, faço lembrar as palavras de uma mulher negra que é exemplo exponencial dessa população à qual destinamos nossos serviços, nossos atendimentos, nossa dedicação: 


			A vida é igual um livro. Só depois de ter lido é que sabemos o que encerra. E nós quando estamos no fim da vida é que sabemos como a nossa vida decorreu. A minha, até aqui, tem sido preta. Preta é a minha pele. Preto é o lugar onde eu moro. 


			Carolina de Jesus (1914-1977)


			 Quarto de Despejo (1960).


			Em tempos de pandemia


			Puc-sp, 2021


			Maria Lucia Rodrigues


			Professora doutora, titular do Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Puc-sp e coordenadora do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Ensino e Questões Metodológicas em Serviço Social – Nemess Complex.
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Introdução


			O Serviço Social no Brasil vem se especializando, cada vez mais, nas análises das políticas sociais no contexto do capitalismo, não obstante a pobreza e a desigualdade social, em geral, sejam investigadas de forma homogênea com foco nas relações de trabalho. Os e as profissionais dessa área se interessam pelo estudo da desigualdade social produzida no contexto das relações capital-trabalho e no impacto da crise capitalista sobre as relações da classe trabalhadora. Esses eixos temáticos são analisados, especialmente, desde a criação dos marcos de referência da assistência e da proteção social estatal no Brasil, como a Lei Orgânica de Assistência Social (1993). Esse viés também foi assumido a partir de intensos processos de reflexão, promovidos entre os anos 1960 e 1970, sobre a teorização no Serviço Social e que culminaram com a adoção da teoria crítica marxista como solo de sustentação analítica na profissão. 


			Essa ênfase afeta o desenvolvimento de estudos sobre o impacto da desigualdade em grupos específicos da população assistida, tais como mulheres, indígenas, negros, LbgtqIA+, imigrantes, entre outros. Não obstante os estudos atuais sobre a desigualdade social, realizados fora da área de Serviço Social, envolvem a análise tanto de fatores econômicos quanto de outros fenômenos que incidem na realização de direitos de grupos específicos da população. Em 2005, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – Pnud promoveu a realização de um relatório específico sobre “Racismo, Pobreza e Violência” apoiado no vasto campo de estudos desenvolvido no Brasil em torno das relações raciais12. O relatório documenta o fenômeno da desigualdade no acesso à saúde, educação, emprego, habitação e renda; também “evidencia o fenômeno da desigualdade nos números sobre violência” que afeta, especialmente, à população negra. O relatório considera que, por meio da categoria analítica “raça”, é possível estudar fenômenos, tais como a segregação social e a exclusão de oportunidades no país (LOPES; MOREIRA, 2005).


			A “AusÊncia” e as “questões raciais” no Serviço Social


			A falta de interesse acadêmico do Serviço Social sobre temas cruciais para a disciplina, tais como religião, família, crime, discriminação racial, raça e racismo, é observada por outras áreas das Ciências Sociais. A propósito, o sociólogo Gláucio Soares (2009, p. 14) afirma: 


			[...] num país com um passado escravocrata e com efeitos mensuráveis da discriminação racial, não encontrei uma só leitura dedicada a raça ou racismo. Reconhecidos pesquisadores brancos do racismo, como Carlos Hasenbalg, Fúlvia Rosemberg, Nelson do Valle Silva e Luís Cláudio Barcelos foram ignorados. Uma legião de pesquisadores afro-descendentes, como Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, com trabalhos mais recentes, tão pouco existem. Os alunos [de Serviço Social] não tem acesso a essa produção. Esse descaso colide com a composição étnica e racial dos próprios alunos: há, proporcionalmente, mais negros estudando Serviço Social do que muitas outras carreiras.


			Entretanto existe uma queixa pela “ausência” da discussão acadêmica sobre o tema “questões raciais”13 reivindicado, principalmente, pelas assistentes sociais sensíveis às diferenças de gênero, raça e etnia. Essa narrativa da queixa é uma forma de expressão que se apresenta como um grito ético que suspende hierarquias e coordenadas do moderno; enlaça demandas, dores e experiencias femininas (CASTILLO, 2021). A queixa pela ausência, neste caso, tem uma potência subversiva e desafiante perante a não existência na enunciação das causas raciais da desigualdade numa profissão que se diz revolucionaria. 


			A falta de estudos especializados sobre essas diferenças gera críticas advindas das e dos assistentes sociais que observam modificações no perfil dos beneficiários da assistência social. Elas e eles demandam o estudo da incidência do machismo, sexismo, etnocentrismo, racismo e da discriminação porque consideram, desde suas experiências biográficas e enquanto profissionais, que esses fenômenos condicionam (ou interferem nas) as desigualdades de que padecem os assistidos pelas políticas sociais. 


			Essa demanda pela inserção da temática “racial” na formação profissional também se explicita em fóruns específicos, dentre esses os eventos públicos convocados pelos grupos de estudo sobre a temática organizados de forma independente das universidades e agremiações de Serviço Social, por exemplo as reuniões promovidas pelo Grupo de Estudos Grupo de Estudo das Relações Étnico-Raciais e o Serviço Social – Geress (2012–2014) em São Paulo. Em reuniões locais, também se discute a pouca representação da temática nos órgãos profissionais; por exemplo, esse assunto foi discutido no evento “Roda de Conversa – Serviço Social e Questão Étnico-Racial”, no marco do mês da consciência negra em 2012, convocado pelo Conselho Regional de Serviço Social de São Paulo – Cress-sp (Comissão Ampliada de Ética e Direitos Humanos). 


			Num evento prévio ao Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social – Enpess, igualmente foi discutida a pouca visibilidade acadêmica da temática. Essa discussão foi tratada no encontro promovido pelo Centro de Combate ao Racismo e Intolerância Religiosa, GT6 da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social – Abepss (componente raça), Casa Laudelina de Campos Mello em parceria com o Núcleo de Estudos e Pesquisas Gênero, Raça/Etnia e Geração – Nepgreg e o Geress, realizado em Campinas, nos dias 17 e 18 de outubro de 2014. 


			Nesses eventos, as e os participantes demandaram maior envolvimento e ativismo da profissão nas diversas reivindicações do movimento negro brasileiro e na inclusão da temática nos fóruns de discussão profissional da área. Em todos esses espaços, assistentes sociais ainda insistiram no reclamo sobre a falta de discussão acadêmica das “questões raciais” no Serviço Social. 


			A partir desses espaços de crítica pela ausência das “questões raciais”, a formulação inicial da pesquisa que subsidiou este livro considerou como pressuposto que o Serviço Social era totalmente impermeável às discussões sobre a temática14. Em decorrência, pretendi estudar somente as razões dessa “ausência” no âmbito acadêmico e no âmbito da intervenção profissional. Porém, em momentos de orientação15 e no exame de qualificação16, essa suposição inicial foi reconfigurada porque, na construção da pesquisa, localizei várias referências bibliográficas que, de maneira direta e indireta, tratavam temáticas, contemporaneamente, associadas às “questões raciais” desde os inícios da profissão. 


			Essa contraposição de “evidencias da realidade” à crítica à ausência, de um lado, e a existência de registros históricos sobre o estudo das “questões raciais”, de outro, conduziu-me a redigir o estudo para a configuração da temática, na área, nos primeiros textos e na produção acadêmica contemporânea do Serviço Social. Realizei, assim, um estudo abrangente que consistiu em localizar, mapear, registrar, descrever e analisar a produção bibliográfica sobre temas associados às “questões raciais”, no Serviço Social. Para tanto, delimitei o universo da pesquisa na produção vinculada à primeira Escola de Serviço Social fundada no Brasil e aos programas de pós-graduação e órgãos acadêmicos da área. Selecionei o material a partir da identificação de um banco de termos associados à palavra “raça” e, dessa maneira, construí o universo de fontes bibliográficas da pesquisa.


			O trabalho acadêmico: estilos, coletivos e lugares


			Entendo que o trabalho intelectual acadêmico está fundamentado em processos de abstração e métodos para a interpretação da realidade. Essa produção é interessada e, por isso, focaliza aspectos da realidade que dependem de “coletivos de pensamento” e da “atmosfera social” que impulsiona, com o contexto social, a produção de explicações sobre a realidade (FLECK, 2010). Esse autor afirma que o “coletivo de pensamento” surge 


			[…] quando duas ou mais pessoas trocam ideias: são coletivos momentâneos ou casuais de pensamento, que aparecem e desaparecem a cada momento [...] Além desses coletivos casuais e momentâneos de pensamento, há os estáveis, ou relativamente estáveis: formam-se, principalmente, em torno de grupos socialmente organizados. Quando um grupo maior existe por um tempo suficientemente longo, o estilo de pensamento se fixa e ganha uma estrutura formal. A execução realizadora passa a dominar sobre a predisposição criativa, que cai a um certo nível disciplinado, equilibrado e discreto. É nessa situação que se encontra a ciência atual enquanto formação específica e coletiva do pensamento [...] (FLECK, 2010, p. 154–155).


			Nesse sentido, o “estilo de pensamento”, 


			[…] não é apenas esse ou aquele matiz dos conceitos e essa ou aquela maneira de combiná-los. Ele é uma coerção definida de pensamento e mais: a totalidade das disposições mentais, a disposição para uma e não para outra maneira de perceber e agir. Evidencia-se a dependência do fato científico em relação ao estilo de pensamento (FLECK, 2010, p. 110). 


			Entendo, portanto, que a produção de literatura acadêmica individual encontra-se influenciada tanto pela subjetividade e individualidade do sujeito que a produz quanto pela força desses coletivos e estilos que constroem e impõem culturas e tradições de pensamento nos sujeitos (LATOUR, 1997, 2012). Essas culturas são produto de acordos e convenções (SHAPIN; SCHAFFER, 2005) e de disputas entre coletivos (BLOOR, 2009). 


			A revisão da literatura acadêmica permite conhecer a trajetória de uma área do conhecimento. Essa revisão não trata de analisar a produção de uma área numa linha evolutiva de etapas nas quais o estilo mais recente é o “mais científico”; tampouco trata-se de ver cada tendência como resultado de rupturas radicais e definitivas entre estilos de pensamento. A produção de literatura acadêmica sobre as “questões raciais” poderia se ilustrar como uma corrida de revezamentos na qual os coletivos de pensamento trocam conhecimentos e formam alianças sobre um assunto para se posicionar numa determinada área do conhecimento, sendo o elemento mais forte para o avanço dessa área o consenso político-acadêmico e as redes que esses coletivos abrem para se expandir e posicionar a sua comunidade de pensamento sobre as outras. Os outros estilos de pensamento que não conseguem um lugar no novo ambiente acadêmico ficam pouco visíveis ou censurados, mas não desaparecem até que novas articulações se concretizem17. 


			Ainda, entendo que a produção de literatura acadêmica, dentro de uma área de saber, também é influenciada pelo “lugar” onde e para o qual se produz. Nesse sentido, sobre a produção de conhecimento, incidem fenômenos globais, como a colonialidade; a partir desse elemento constitutivo e específico do padrão mundial do poder capitalista, a perspectiva de conhecimento europeu se posicionou como local de autoridade que determina o que é conhecimento e quem o produz (QUIJANO, 2005). 


			Segundo Quijano (2005, p. 84), a colonialidade “sustenta-se na imposição de uma classificação racial/étnica da população do mundo como pedra angular do referido padrão de poder e opera em cada um dos planos, meios e dimensões materiais e subjetivos, da existência social cotidiana e da escala societal. Origina-se e mundializa-se a partir da América”. A Colonialidade opera por meio de três campos: o poder, o saber e o ser.


			O pensamento eurocêntrico se sustenta em duas linhagens, uma hegemônica (liberalismo) e outra subalterna (marxismo, materialismo histórico). Essas linhagens compartilham a ideia do desenvolvimento da sociedade segundo momentos históricos progressivos e de acordo com as estruturas econômicas sucessivas. Essas linhagens também partilham a ideia de ciência positiva e da cisão mente e corpo, dando prioridade à razão como único caminho para a verdade. Para o liberalismo, essa estrutura depende de funções; para o materialismo histórico, os determinantes de classe constituem a base da sociedade. Para as duas linhagens, “o trabalho” está no centro dessa estrutura histórica. No liberalismo as divisões sociais são resultado natural e irremediável do desenvolvimento social. Por sua vez, para o materialismo histórico, a divisão da sociedade em classes sociais resulta da relação de exploração e dominação do trabalho pelos detentores dos meios de produção (QUIJANO, 2005).


			O marxismo eurocentrado — em especial na vertente do materialismo histórico — é tributário da Colonialidade do Saber e se instala como paradigma no Serviço Social. Analisar sua influência no estudo das “questões raciais” é o principal foco deste livro. Meu interesse é o estudo da forma como, especialmente, a atmosfera acadêmica do Serviço Social exerce coerção na produção de literatura sobre as “questões raciais”. Analiso essa influência a partir do percurso e da expressão da temática “questões raciais” na literatura acadêmica do Serviço Social brasileiro, no período 1936-2013. Indago, em particular: em que contexto as “questões raciais” são estudadas no Serviço Social? Como é analisada essa temática? Quais assuntos são contemplados nesses estudos? Quais os referenciais teóricos utilizados? Procuro também identificar os meios acadêmicos em que essa literatura é produzida, analisar o significado atribuído às “questões raciais” a partir dos referenciais localizados e compreender a repercussão da temática na área do Serviço Social.


			Estrutura do livro


			Toda a matéria é tratada nos conteúdos apresentados nos cinco capítulos que compõem o presente livro. O Capítulo 1 analisa a trajetória de inserção do Serviço Social no âmbito das Ciências Sociais e Humanas no Brasil. Privilegio o estudo do debate sobre a teorização “em” e “para” o Serviço Social brasileiro. Destaco ainda as primeiras manifestações e, posteriormente, a solidificação do marxismo eurocentrado como perspectiva hegemônica para a produção de conhecimento no Serviço Social. O Capítulo 2 apresenta o processo da pesquisa e detalhada a metodologia considerando aspectos, tais como: universo, critérios utilizados para a delimitação do conjunto do material bibliográfico analisado, tratamento dos textos alvo de estudo e elaboração de estratégias de pesquisa (instrumentos e procedimentos). 


			Os demais capítulos apresentam os resultados da pesquisa sobre a ausência das “questões raciais” no Serviço Social brasileiro. O Capítulo 3 analisa o conteúdo dos primeiros textos publicados sobre esse tema: trabalhos de conclusão de curso da Escola de Serviço Social de São Paulo, publicações seriadas e os primeiros livros especializados na temática. O Capítulo 4 apresenta a descrição quantitativa da produção acadêmica sobre a temática publicada, após os anos 1980, em artigos científicos, teses, dissertações e eventos científicos amparados pelas organizações acadêmicas e profissionais da área de Serviço Social. O Capítulo 5 analisa o conteúdo das teses e dissertações sobre as “questões raciais” produzidas nos programas da pós-graduação da área. Privilegiei o estudo dessa fonte porque, no decorrer da pesquisa, identifiquei que esses trabalhos dão sustentação ao resto das produções acadêmicas sobre a temática, como artigos, trabalhos apresentados em eventos científicos e livros sobre as “questões raciais”. 


			Decidi manter os Apêndices porque neles resenhei toda a produção acadêmica que suporta as minhas análises e neles registrei dados de identificação bibliográfica, conteúdo e/ou localização do material bibliográfico mapeado que foi produzido na área do Serviço Social até o ano 2013. Isso esperando que o material ali resenhado possa ser usado por pesquisadoras e pesquisadores com interesse no estudo das temáticas que sobejassem às “questões raciais” e para que esse possa ser atualizado em futuras pesquisas sobre o tema. 


			Motivações para a pesquisa


			Finalizando, é importante mencionar que minha vinculação com o tema integra as justificativas para a realização deste trabalho. A motivação pela temática surgiu a partir do aprimoramento no estudo das relações étnicas e raciais, no grupo de pesquisa sobre Igualdad Racial, Diferencia Cultural, Conflictos Ambientales y Racismos en las Américas Negras –IDCARÁN, na Universidad Nacional de Colômbia, liderado pela professora e pesquisadora Claudia Mosquera Rosero-Labbé. A partir dessa experiência, interessei-me pelo modelo de política pública brasileira para intervir em fenômenos, como o racismo, por meio da promoção da igualdade racial. 


			Posteriormente, no mestrado em Políticas Públicas (Ufma), estudei as políticas do Estado colombiano direcionadas para as “comunidades negras” e os “afrodescendentes”. Minha dissertação sobre o assunto observou as divergências entre as diretrizes constitucionais, as demandas dos movimentos sociais negros e afrodescendentes e a gestão local das políticas públicas na prefeitura de Bogotá. Nesse trabalho, encontrei que, não obstante a relativa abertura do Estado colombiano para as diversidades emanadas pela Constituição Política da Colômbia (1991), existem resistências na implementação de políticas destinadas a esses grupos. Identifiquei essas resistências na criação de instituições específicas, alocação de orçamento e na implementação de políticas sociais nessa cidade. 


			Nessas áreas de estudos, tive acesso à literatura acadêmica produzida por colegas assistentes sociais, e isso estimulou meu interesse em indagar a relevância dada ao tema no Serviço Social brasileiro. Apesar de a minha expectativa inicial não ter sido plenamente efetivada, consegui me entusiasmar ainda mais pela temática aprimorando o estudo sobre a minha profissão.


			Por outra parte, mesmo não pertencendo ao grupo negro ou branco — a minha origem é mestiça andina —, tenho vínculos de militância e afinidade com o tema “questões raciais” no Serviço Social. Partilho, com as autoras e os autores da bibliografia aqui analisada, o interesse por valorizar e reivindicar a inserção da temática nos estudos e a reflexão sobre a intervenção social da área de Serviço Social. Por isso, o trabalho de pesquisa surge de uma preocupação com a “ausência” e a “invisibilidade” dos sujeitos racializados no âmbito da produção de conhecimentos no Serviço Social. Racialização é um 


			[...] termo que surgiu nas análises da década de 1970 para se referir ao processo político e ideológico por meio do qual determinadas populações são identificadas por referência direta ou indireta às suas características fenotípicas reais ou imaginarias, de modo a sugerir que essa população só pode ser compreendida como uma suposta unidade biológica. Esse processo normalmente envolve a utilização direta da ideia de “raça” para descrever ou se referir à população em questão (MILES, 2000, p. 456).


			Desse lugar, étnico-racial mestiço, quis dialogar com essa produção esperando responder, de forma prudente e cautelosa, por que uma área especializada no cuidado profissional do “outro” homogeneíza a sua existência a despeito da realidade da desigualdade social, que, de forma seletiva, afeta especialmente os negros e indígenas. 


			Minha intenção neste livro é revisar os reveses dessa “ausência” e apresentá-los, apreciativa e criticamente, como potencialidade para o estudo das “questões raciais” no Serviço Social brasileiro. Trata-se de uma reconstrução do percurso dessa temática desde o eixo Rio de Janeiro–São Paulo que, histórica e atualmente, representa e monopoliza a Academia do Serviço Social no Brasil. Incorporei à minha análise a produção de conhecimento de outros lugares que ficam fora desse eixo, porém sem me deter para analisar com o detalhe qualitativo como se deu, em cada um deles, a instalação da formação em Serviço Social e a produção de conhecimento sobre as “questões raciais”. Fico em dívida com as perspectivas do Serviço Social que estão em outros locais do Brasil e que têm suas pioneiras e pioneiros e suas próprias estruturações do estudo das “questões raciais”. Ainda, espero que meu trabalho contribua para impulsionar outras pesquisas especializadas nesses lugares de pensamento que se consolidam, em ocasiões, às avessas do Eixo.


			





Capítulo 1


			Serviço Social e o debate sobre a produção de conhecimento


			O Serviço Social surge no Brasil, nos anos 1930, num ambiente de grandes mudanças conjunturais lideradas pelo Estado, pela Igreja e pela sociedade, no primeiro governo do presidente Getúlio Vargas (1930–1945). Com o objetivo de conduzir o Brasil ao “progresso”, o governo Vargas promoveu reformas educativas com o propósito de elevar o nível da educação brasileira, estabelecendo um pacto entre o Estado e a Igreja Católica para a reorganização da educação. Nesse sentido, “sob a égide do ministro Capanema, o ensino no Brasil assumiu valores mais nacionais e conservadores do que propriamente doutrinários” (SIMÕES, 2012, p. 31). 


			O movimento de restauração dos valores católicos, mediante a proposta da “democracia cristã”, misturou-se ao projeto de formação da identidade nacional do novo Estado Nação brasileiro. O Papa Leão XIII (1810–1903) é o iniciador da ideologia da democracia cristã dentro da Igreja Católica. Essa ideologia fundamentou-se numa releitura da proposta filosófica, teológica e política de Tomás de Aquino sobre as ideias do bem comum, do direito natural e eterno e da autoridade de Deus. Outros papas, continuadores das ideias de modernização da Igreja Católica foram: Pio X (1903–1914), Benedito XV (1914–1922), Pio XI (1922–1929) e Pio XII (1939–1958). Pio X e Pio XI foram os ideólogos da ação católica que reposiciona a Igreja, especialmente, na América Latina.


			A Igreja Católica demonstrou a sua influência e vigência como instituição social por meio de dois eventos que proclamavam ícones do catolicismo, identificados também como referentes da identidade brasileira: a inauguração do Cristo Redentor e o reconhecimento, pelo papa Pio XI, em 1931, de Nossa Senhora Aparecida como padroeira do Brasil – essa declaração foi assumida pelo Estado em 1980 no contexto da ditadura, quando esse ícone é proclamado oficialmente como a padroeira do Brasil (AGUIAR, 2011, p. 32). 


			A relação entre Estado e Igreja, demonstrada na junção entre brasilidade e catolicismo, foi protagonizada pelo episcopado nacional que, num primeiro momento, apoiou as iniciativas de formação profissional em Serviço Social fundadas em São Paulo e no Rio de Janeiro. Não obstante essa ingerência, nem o Estado nem a alta hierarquia da Igreja organizaram diretamente as primeiras escolas de Serviço Social; elas se originaram a partir da iniciativa de grupos de mulheres católicas de classes abastadas, a maioria delas descendentes de migrantes e militantes da doutrina social da Igreja Católica.


			O objetivo deste capítulo é apresentar a trajetória de inserção do Serviço Social no âmbito das Ciências Sociais e Humanas no Brasil conduzida, especialmente, por essas pioneiras da profissão. Estudei o debate sobre a teorização “em” e “para” o Serviço Social brasileiro porque nesse contexto se articulam vários coletivos de pensamento em torno de algumas teorias, tais como fenomenologia, estrutural-funcionalismo, teoria de sistemas e marxismo. Na reconstrução desse percurso, também se destacam algumas temáticas sobre as quais o Serviço Social se especializou.


			1.1 A introdução do Serviço Social no Brasil


			A orientação católica nas origens do Serviço Social é uma característica derivada das primeiras instituições de ajuda social — caridade — administradas pela Igreja Católica desde a época colonial. Essa filiação religiosa e a compreensão do agir assistencial moderno como uma prática feminina e moralizante são marcas da identidade profissional (SIMÕES, 2005).


			Segundo Yazbek (1977), em seu estudo sobre a história da Escola de Serviço Social de São Paulo, o grupo fundador dessa escola era composto de militantes cristãos interessados na difusão da doutrina social no Brasil. O Centro de Estudos e Ação Social – Ceas, entidade fundadora e mantenedora da Escola, pertenceu ao secretariado permanente da Juventude Feminina Católica de São Paulo no período 1934 e 1936. Por delegação de autoridades da Igreja, o Centro formou 


			[...] os primeiros quadros da Juventude Feminina Católica, constituídos pelos Centros Operários (JOC: Juventude Operária Católica), os Círculos de formação para moças (JIC: Juventude Independente Católica) e os Círculos de Estudantes (JEC: Juventude Estudantil Católica) [...] Entretanto, organizada a Juventude Feminina Católica, o Centro desvincula-se de seu Secretariado para dedicar-se à atividade de implantação da Escola de Serviço Social (YAZBEK, 1977, p. 32–33).


			A necessidade de profissionalizar a ação social e marcar diferenças com a prática da caridade tradicional — baseada no trabalho voluntário e filantrópico — foi a principal motivação das pioneiras para fundar as escolas de Serviço Social a partir do Ceas. A Escola de Serviço Social de São Paulo, no Relatório do XXV do aniversário do Ceas, pautava como finalidade do ensino uma formação técnica e moral para o trabalho social. Segundo Lima (1987, p. 48), 


			[…] essa formação corresponde a uma necessidade de nossos dias, em que a complexidade dos problemas sociais e a criação de importantes serviços sociais e assistenciais não podem ficar à mercê da improvisação e exigem competência profissional e métodos adequados de trabalho para serem devidamente desenvolvidos.


			As primeiras assistentes sociais no Brasil se formaram num contexto de influência conservadora da Igreja na vida social e política; paradoxalmente, essa influência habilitou espaços inéditos para a formação superior feminina. Nesse momento, a sociedade brasileira apresentava um contexto relativamente fechado à inserção das mulheres em espaços públicos, tanto na formação profissional quanto na política — só em 1932, as mulheres votaram pela primeira vez. A inclusão das mulheres no âmbito da formação superior e na esfera do trabalho explica-se, em parte, pelo tipo de profissões habilitadas pela sociedade brasileira nesse momento para as mulheres; “a profissionalização feminina, iniciada no final do século 19, ocorreu relacionada aos papéis femininos tradicionais. A mulher permaneceu nas atividades ligadas ao cuidar, ao educar e ao servir entendidos como dom ou vocação” (APERIBENSE; BARREIRA, 2008, p. 475).


			A partir dos anos 1940, viabiliza-se o ingresso massivo da mulher brasileira nas universidades e escolas de formação superior no Brasil (BLAY; CONCEIÇÃO, 1990). Nadir Gouvêa Kfouri, uma das primeiras assistentes sociais formadas na Escola de Serviço Social de São Paulo, entende que sua formação, naquela época, buscou profissionalizar a Ação Social e reconhecer o trabalho das mulheres nessa área por meio da qualificação profissional e do assalariamento.


			Mas eu já estudei trabalhando com exceção do curso Normal; acabei o Normal e fui trabalhar, porque precisava. E isso deve ser afirmado, não porque defendíamos que a mulher tinha seus direitos - claro que nós também acreditávamos nisso!- mas não era só por isso. É porque havia realmente necessidade de trabalhar. Então o que vemos na escola de Serviço Social de São Paulo bem como nas Escolas de Minas Gerais, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul, e muitas outras é que na totalidade de Escolas de Serviço Social encontram-se pessoas que buscavam uma profissão, porque necessitavam trabalhar, e encontraram se realizar, desempenhando sua vocação social, de trabalho social com base nos valores cristãos. E aí já começam os choques. Assim como acontece hoje, havia os choques entre cristãos. Naquela época havia, também, por exemplo, a nossa postura de achar que a mulher tem direito a trabalhar, a ter seu salário. Mas essa postura se chocava com a de algumas pessoas católicas que achavam que a mulher não devia competir com o homem, que não deveria optar por um trabalho remunerado. (MESA ReDONDA, 1983).


			Além da ação da Igreja Católica, a origem do Serviço Social no Brasil também é atribuída à influência francesa e estadunidense na instalação e legitimação da formação em Serviço Social. Essas influências, para alguns especialistas, foram resultado da articulação entre alguns grupos católicos femininos do país e as primeiras escolas católicas da Ação Social e Serviço Social fundadas na Europa e nos Estados Unidos nos anos 1920. A partir dessa articulação, foram ministrados os primeiros cursos de curta duração e semanas de estudos no Brasil. 


			A Ação Social foi fundada em 1944 como entidade de assistência social católica sem finalidade lucrativa no movimento da Ação Católica, iniciado no Brasil, em 1935, pelo Cardeal Leme. Os objetivos da instituição eram 


			[...] estudar, aplicar, fomentar toda a espécie de trabalho social inspirado nas diretivas da doutrina social da Igreja, tal como está exarada nas grandes encíclicas pontifícias. Os meios de que a Ação Social se utiliza para atingir o seu fim são escolas, associações de classe, clínicas, publicações, catequese, exercícios espirituais, etc. (SODRÉ, 1956, p. 148). 


			Segundo o Pe. Sabóia, o programa e a doutrina da Ação Social no Brasil orientavam-se por dois princípios: subsidiariedade e solidariedade. 


			Em virtude do princípio de subsidiariedade a ação prática encontra o seu primeiro critério, que assim se pode formular: o que cada um pode fazer por si, outrem não faça. À luz do princípio de subsidiariedade, fica condenada toda a espécie de paternalismo, condenada em tese; às vezes tolerável como transição, dado o estado rudimentar de certas massas. Em virtude do princípio de solidariedade, a ação prática encontra o seu segundo critério, que assim se pode formular: a comunidade e o ambiente próprio da pessoa, é por onde ela se eleva [...] à luz do princípio da solidariedade fica condenada toda espécie de egoísmo de classe, e consagrada a mística da profissão [...] (SODRÉ, 1956, p. 148).


			O interesse em firmar a Ação Social deu origem aos centros de militância católica e social que, mais tarde, promoveram a fundação e manutenção das primeiras escolas de Serviço Social no Brasil (AGUIAR, 2011; MANRIQUE, 1993; SIMÕES, 2005; VIEIRA, 1989; YAZBEK, 1980).


			O Ceas e o Serviço Social em São Paulo e no Rio de Janeiro


			O Ceas, em São Paulo, foi fundado a partir da contribuição de suas sócias — ativistas católicas — para estudar e difundir a doutrina e Ação Social da Igreja Católica em 1936. O Centro surge após a realização de um curso intensivo de formação social para moças, organizado pelas freiras do Des Diseaux (Santo Agostinho), ministrado por Melle. Adèle de Loneux, professora da École Catholique de Service Social de Bruxelas. A primeira diretoria do Centro foi presidida por Odila Cintra Ferreira, Eugênia da Gama Cerqueira (secretária) e Albertina Ambrust (tesoureira) (YAZBEK, 1980; LIMA, 1987).


			A Escola de Serviço Social de São Paulo foi reconhecida pelo governo do estado de São Paulo em 1939 (Decreto 9.970) e pelo governo federal em 1956 (Decreto 39.219). Posteriormente, transformou-se em instituto agregado e financeiramente autônomo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP em 1956; incorporou-se à PUC-SP em 1970 (UNIÓN PANAMERICANA, 1957; WANDERLEY; RAICHELIS, 2011). A primeira diretoria da Escola foi composta por: Odila Cintra Ferreira (diretora), Heloísa Prestes Monzoni (monitora), Maria Kiehl, Albertina Ramos e Juventina Santana (conselho técnico) (LIMA, 1987, p. 50).


			O grupo de mulheres que liderou a primeira Escola de Serviço Social em São Paulo, por meio do Ceas, formou-se na Bélgica e na França. As primeiras assistentes sociais formadas na área foram Maria Kiehl e Albertina Ramos, de ascendência alemã; elas estudaram na Escola de Serviço Social de Bruxelas, entre 1932 e 1936, graças a uma bolsa proporcionada pelas Freiras de Des Diseaux. Quando retornaram ao país, foram convidadas para dirigir a Escola, cargo que Maria Kiehl18 assumiu por um curto período sendo substituída por Odila Cintra Ferreira19, quem assumiu esse cargo até a formação da primeira turma de assistentes sociais (FERREIRA; ROY, 1983). 


			O Instituto de Educação Familiar e Social — reconhecido como o Instituto Social — foi fundado em 1937, no Rio de Janeiro, graças à articulação entre intelectuais católicos brasileiros, apoiados politicamente pelo governo Vargas, e a Congregação das Filhas do Coração de Maria. A Congregação era diretamente vinculada à Juventude Feminina Católica e apoiou financeiramente a fundação da Escola de Serviço Social. O Instituto Social surgiu para formar assistentes sociais, educadores familiares e donas de casa de todas as classes sociais “numa consciência de comunidade cristã que venha substituir o individualismo liberal egoísta sem cair na socialização inumana e estatal” (LIMA, 1987, p. 55). A primeira diretoria do Instituto foi formada por intelectuais e políticos católicos brasileiros e uma religiosa francesa da Congregação: Alceu Amoroso Lima (presidente), João Daut de Oliveira, João Augusto de Mattos Pimenta e Brasilita de Souza e Silva (vice-presidentes), Stella de Faro (secretária), Firmina Moreira da Fonseca e Mlle. Germaine Marsaud (tesoureiras) (LIMA, 1987, p. 55).


			O Instituto Social mantinha a Escola de Serviço Social e a Escola de Educação Familiar, reconhecidas pelo governo federal em 1955 (Decreto 38.329) e integradas à Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – Puc-rio em 1972. A Escola de Serviço Social foi dirigida por Stella Faro20 e Mlle Germaine Marsaud21 (LIMA, 1987; AGUIAR, 2011). 


			A formação ministrada pelas primeiras escolas de Serviço Social e o próprio exercício profissional mantinham estreita relação com a perspectiva católica do Serviço Social europeu. A formação, sob influência francesa e belga, preponderante no Rio de Janeiro e em São Paulo, privilegiou os estudos sobre a legislação (trabalhista e sanitária), as técnicas de orientação do lar, higiene e puericultura e o estudo da sociologia normativa mais do que os estudos em psicologia (VIEIRA, 1989, p. 26). Com essa orientação, as assistentes sociais brasileiras, especialmente nos anos 1950, trabalhavam nos campos médico, social e nas empresas, na seleção de beneficiários e na distribuição de suprimentos materiais para as famílias dos doentes e dos operários22. Essa especialização na formação profissional explica-se pela estrutura da assistência na França, onde os serviços sociais públicos e privados, embora nitidamente separados, seguiam um esquema traçado pela política de Ação Social do país (VIEIRA, 1989, p, 64). A influência europeia também interferiu nos demais países latino-americanos onde a área médica e a jurídica predominaram no Serviço Social até antes da Segunda Guerra Mundial (VIEIRA, 1989, p, 177). 


			A Escola Estadunidense também influenciou a formação nas primeiras escolas de Serviço Social no Brasil. Vieira (1989) identifica essa ocorrência, nos anos 1940 e 1950, especialmente no Serviço Social de casos, grupos e organização da comunidade e na supervisão de estágio. A partir dessa influência, o Serviço Social adaptou conteúdos teóricos em disciplinas, tais como: Serviço Social de Grupo (recreação) e Pesquisa e Organização da Comunidade. Essa última consistia num processo de intervenção profissional voltado para auxiliar “grupos de indivíduos ou de obras sociais, a estudar sua comunidade, identificar problemas, criar serviços necessários, coordenar ou melhorar os existentes através dos conselhos de obras sociais” (VIEIRA, 1989, p. 69). Essas matérias, nos Estados Unidos, privilegiavam um modelo individualizado correspondendo, inclusive, à tendência das teorias sociais da época. Os serviços públicos e privados de assistência funcionavam “à base do estudo de cada caso dentro de um sistema descentralizado responsabilizando os estados e municípios pela administração da assistência” (VIEIRA, 1989, p. 65).


			A relação acadêmica com os Estados Unidos facilitou a internacionalização, o intercâmbio e o aprimoramento do Serviço Social brasileiro por meio de visitas de especialistas desse país para ministrar cursos e palestras dirigidas ao Serviço Social Médico, Serviço Social de Casos e Serviço Social de Menores. A relação intelectual Brasil–Estados Unidos também promoveu o apoio à produção acadêmica local na área. Por exemplo, a revista Cadernos de Serviço Social (1946), do Instituto Social no Rio de Janeiro, foi uma iniciativa promovida pela Associação Brasileira de Assistentes Sociais – Abas, que contou com o apoio da embaixada dos Estados Unidos (VIEIRA; BAPTISTA, 1983). 


			O vínculo com o Serviço Social estadunidense foi dinamizado pelo Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviço Social – Cbciss. Isso porque o Cbciss atuava como representante e interlocutor com organismos e associações internacionais de Serviço Social e Bem-Estar Social, especialmente a partir de 1967. 


			O intercâmbio de conhecimentos por meio de relações intelectuais com países da Europa e América do Norte não foi uma estratégia de institucionalização profissional exclusiva do Serviço Social. As Ciências Sociais foram instaladas no Brasil com docentes e pesquisadores franceses e estadunidenses. As missões francesas, em São Paulo, foram respaldadas pelas elites paulistas e tiveram como resultado a formalização da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP em 1934. O presidente Getúlio Vargas autorizou e promoveu a chegada de missões no Rio de Janeiro, na época capital federal, priorizando a vinda de professores ligados à Igreja. Como resultado dessas relações, foi fundada a Faculdade Nacional de Filosofia em 1939 (PEIXOTO, 2001). 


			Assim, o Serviço Social transitou pelos mesmos mecanismos utilizados pelas Ciências Sociais no Brasil. É possível entender, ainda, que a introdução do Serviço Social no Brasil, por meio da relação com a academia europeia — especialmente francesa — e estadunidense, foi uma estratégia utilizada por mulheres católicas descendentes de imigrantes e membros de classes sociais influentes, em São Paulo e no Rio de Janeiro, para viabilizar a organização de instituições locais de formação superior feminina na área. O Serviço Social brasileiro, primeiro, privilegiou a relação intelectual de filiação católica com escolas francesas, porém, rapidamente, o grupo de promotoras da profissão no país explorou a relação com escolas de Serviço Social dos Estados Unidos sem interromper o intercâmbio com os países europeus. O objetivo, nas duas experiências de relação intelectual, era promover a formação e o aprimoramento de quadros brasileiros em escolas católicas estrangeiras para que, posteriormente, viessem a contribuir com a formação de assistentes sociais no Brasil, institucionalizando a prática profissional sobre o alicerce da intervenção social da Igreja Católica promovida e apoiada pelo Estado. A partir de então, o Serviço Social ganha status profissional e reconhecimento social nas décadas seguintes.


			Da predominância dos fundamentos cristãos para a introdução de fundamentos teóricos no Serviço Social


			A formação das primeiras assistentes sociais amparou-se nos fundamentos filosóficos da Doutrina Social da Igreja Católica que foram aprimorados tecnicamente por meio de conhecimentos advindos das primeiras escolas de Serviço Social fundadas no continente e na Europa. Privilegiou-se o treinamento de mulheres para a prática profissional em diferentes campos na perspectiva da moralização e da adaptação social dos sujeitos seguindo a doutrina católica. Ao mesmo tempo, surgiu uma assistência não filantrópica, e apareceram as primeiras sistematizações sobre os processos de intervenção (FERREIRA; ROY, 1983; MESA REDONDA, 1983). 


			O grupo de pioneiras que promoveu o Serviço Social no Brasil foi, progressivamente, ampliado com as assistentes sociais formadas nas primeiras turmas das Escolas de Serviço Social de São Paulo e do Rio de Janeiro23. A introdução da formação local, entretanto, não se desvinculou das escolas de Serviço Social do estrangeiro, e algumas das primeiras assistentes sociais formadas no Brasil especializaram-se em escolas de Serviço Social dos Estados Unidos entre 1941 e 1946. Um convênio entre o governo dos Estados Unidos e as Escolas de Serviço Social do Ceas, em São Paulo, e do Instituto Social do Rio de Janeiro permitiu a formação de seis egressas em cursos e estágios de aprimoramento por meio de bolsas. As bolsistas da Escola de Serviço Social de São Paulo foram: Nadir Kfouri (1942–1943) e Helena Iracy Junqueira (1944–1945). O grupo do Instituto Social do Rio de Janeiro foi constituído de um número maior de bolsistas: Maria Josephina Rabello Albano (1941–1942, 1946–1947), Marilia Diniz Carneiro (1942–1944), Balbina Ottoni Vieira (1943), Maria Helena Correia de Araújo (1944–1946). Elas estudaram em várias instituições: Universidade de Colúmbia, Fordham University, Universidade de Washington, Universidade de Pittsburgh, National Catholic School of Service de Washington, National Conference of Catholic Charities (LIMA, 1987, p. 98). 


			As teorias sociais e os métodos para a intervenção profissional estudados nessas universidades foram adaptados à realidade brasileira e difundidos por meio das Escolas de Serviço Social que incorporaram, como professoras, a maioria dessas bolsistas. Essa aproximação com a Escola Estadunidense contribuiu para estabelecer uma distinção técnica e procedimental entre a assistência religiosa e a assistência profissional do Serviço Social (SIMÕES, 2005, p. 39). Com esse quadro de assistentes sociais formadas no Brasil e aprimoradas no estrangeiro, as escolas do Rio de Janeiro e de São Paulo contribuíram para a estruturação e fundação de outros cursos de Serviço Social no país.


			Segundo Yazbek (1980, p. 47), “a Escola de São Paulo muito contribuiu para a fundação de outras escolas de Serviço Social no Brasil, não apenas recebendo alunos de outros estados, que aqui vinham se preparar, mas também assessorando suas direções”. Por sua vez, segundo Lima (1987, p. 57), o Instituto Social do Rio de Janeiro “com intuito apostólico, estendeu a sua influência aos demais estados do Brasil, fundando ou colaborando na fundação de outras escolas”, tais como: Recife (1941), Paraná (1944), Porto Alegre (1945) e Natal (1945). Portanto, a proposta de formação profissional das escolas do Rio de Janeiro e de São Paulo se espalhou nas novas escolas públicas e privadas que se estabeleceram no país. A partir dessa época, a centralização da configuração acadêmica e profissional do Serviço Social se instala no eixo Rio de Janeiro–São Paulo. 


			O eixo Rio de Janeiro–São Paulo também protagonizou o início da produção acadêmica do Serviço Social: Trabalhos de Conclusão de Curso – TCC e revistas de Serviço Social. Os TCC especializaram-se na sistematização de experiências de trabalho em instituições de assistência e, segundo Vieira (1989), descreviam os campos de atuação do Serviço Social e os problemas sociais encontrados, indicando, de maneira inédita, de que modo se desenvolvia o trabalho do Serviço Social. Vários TCC descreviam, especialmente, as atuações educativas das assistentes sociais no modo de vida operário priorizando a ética e higiene para o trabalho, família e habitação popular. Em contraste, para alguns autores, esse tipo de atuação educativa das primeiras assistentes sociais estava enquadrada como meio ideológico para a introdução de projetos autoritários e conservadores do Estado dominado pela burguesia brasileira (BACKX, 1994; IAMAMOTO, 2012; MARTINELLI, 2011; NETTO, 2011). 


			Além dos TCC, as primeiras publicações seriadas que surgiram no Serviço Social, em São Paulo e no Rio de Janeiro, foram financiadas com recursos próprios do comitê editorial e/ou apoio de entidades não oficiais. Essas publicações foram o principal veículo para difundir a produção acadêmica inicial das assistentes sociais. Em São Paulo, fundou-se a revista Serviço Social (1939-1957) para a divulgação de ideias e notícias relacionadas diretamente com o Serviço Social no Brasil e no mundo. Essa revista, nos primeiros anos de publicação, noticiou eventos católicos nacionais e internacionais de Serviço Social, divulgou informações da Escola de Serviço Social de São Paulo (missão, objetivos, requisitos de ingresso, processos seletivos) e difundiu vários textos escritos por assistentes sociais. Com o câmbio de direção e o relevo do conselho editorial da revista, conformado pelos assistentes sociais mantenedores da publicação, a revista mudou de foco para tratar, principalmente, de assuntos sociológicos e da “cultura social” de 1941 até 1957. 


			A segunda revista da área, Cadernos de Serviço Social (1949–1951), foi promovida por um grupo de ex-alunas e professoras da Escola de Serviço Social do Rio de Janeiro articulado à Abas. Como já mencionado, a revista contou com o apoio financeiro da Embaixada dos Estados Unidos, divulgou textos traduzidos do inglês e publicou as memórias dos três cursos ministrados por professoras estadunidenses sobre: Bem-Estar do Menor, Serviço Social de Grupo e Supervisão em Serviço Social de Grupo. Os Cadernos também abordavam temas relacionados aos processos de intervenção e aos campos profissionais desenvolvidos no Brasil. A publicação foi extinta pela retirada do apoio financeiro da embaixada (VIEIRA; BAPTISTA, 1983; VIEIRA, 1989).


			A proposta desses primeiros veículos de circulação acadêmica manifesta a existência da atividade intelectual das assistentes sociais ligada às primeiras escolas de Serviço Social em São Paulo e no Rio de Janeiro. Essa produção ainda considerava o fundamento moral católico como o principal eixo de legitimação do agir profissional, o que poderia explicar-se pela incipiente existência de instituições e políticas públicas de assistência social na época. Por esses meios, as assistentes sociais registraram a sua prática e propuseram reflexões sobre os fundamentos filosóficos e teóricos da sua ação profissional. 


			O Serviço Social e o “Desenvolvimento”


			O Serviço Social socialmente reconhecido — graças à instalação de escolas de formação superior especializada e da inserção profissional em hospitais, empresas, instituições de assistência pública e privada — passa por um novo momento de institucionalização nos anos 1950. A profissão foi oficialmente reconhecida, entre 1953 e 195424, e naquele momento as escolas de Serviço Social estavam espalhadas praticamente em todo o país. Segundo registros da época, havia 25 escolas de Serviço Social: duas ao norte (Amazonas, Paraná)25, oito no nordeste (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Sergipe)26, uma no centro-oeste (Goiás)27, 11 no sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, na época Distrito Federal) e três no Sul (Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina) (FONTOURA, 1959, p. 104). 


			Nessa época, as escolas de Serviço Social foram fundadas, majoritariamente, em instituições educativas públicas, porém os cursos de formação seguiram o ideário católico mantendo a profissão sob influência claramente religiosa (SIMÕES, 2012). A formação para o exercício profissional nessa década mantinha, explícita e abertamente, a vinculação com valores culturais relativos à ajuda cristã aos pobres. Em outras palavras, “[...] o aspecto humanista e cristão [da cultura brasileira] conservou e desenvolveu no relacionamento do Serviço Social uma qualidade de empatia, interesse e dedicação necessária a um ‘agir’ verdadeiramente humano” (VIEIRA, 1989, p. 155). 


			Esses fundamentos, compatíveis, inclusive, com a conjuntura da época – forte correlação entre Estado e Igreja – acompanharam o aprimoramento profissional metodológico e técnico, dando fundamento aos processos e às abordagens individual, grupal e comunitária. O estudo e a adaptação desses processos e abordagens, na realidade brasileira, sugerem a procura de uma atuação científica e “o esforço para sair da esfera do empirismo” (VIEIRA, 1989, p. 148). Essa preocupação científica e valorativa, associada à ideologia religiosa humanista cristã e à cultura e mentalidade brasileira, embora idealista, protegeu o Serviço Social de tecnicismos enrijecidos.


			Ainda nos anos 1950, foram fundadas as primeiras associações de assistentes sociais que, logo, converteram-se em sindicados para a organização da classe profissional: Associação Brasileira de Ensino em Serviço Social – Abess (1945), a Abas (1946) e a Associação Profissional de Assistentes Sociais – Apas (1954). Outras associações de cunho sociocultural dirigidas ao aperfeiçoamento e atualização, nessa década, também se mostraram bastante ativas: organizaram eventos com presença de especialistas norte-americanos; promoveram publicações acadêmicas seriadas e agenciaram politicamente o reconhecimento oficial da formação em Serviço Social e da profissão (VIEIRA, 1989)28. 


			O exercício profissional nesse momento também demonstra a inserção profissional do Serviço Social na sociedade brasileira. Essa inserção lhe assegurou, por uma parte, lugar diferenciado no mercado de trabalho e na atividade pública e, por outra, destaque ainda dentre outras profissões das ciências sociais que, naquela década, ainda não tinham regulamentado seu exercício profissional. Nesse sentido, o status do Serviço Social e sua inserção profissional na sociedade são tratados com desdém por Pinto (1955), no relatório sobre o estado de desenvolvimento das Ciências Sociais no Brasil apresentado para a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes. 


			Outro exemplo que ocorre, nesta ordem de raciocínio, é o dos assistentes sociais, cujas atividades profissionais já tiveram o seu exercício regulado. Os assistentes sociais estão, grosso modo, para os cientistas sociais, em quase tôdas (sic) as suas atividades, assim como nos corpos de tropa, estão os sargentos para os comandantes; noutros têrmos (sic) isto significa que, embora tenham uma função importante, ela não pode ser, por definição, uma função de direção superior, já que para tanto não foram preparados. Assim, enquanto que uma função auxiliar tem definido o exercício de suas atividades profissionais a outra, para a qual são exigidos maiores requisitos de preparação cultural, continua sendo, na prática, para um grande número, senão para a maioria dos diplomados em ciências sociais, um mero ornamento intelectual (p. 41, grifo do autor).


			A vinculação profissional de algumas assistentes sociais em funções de direção ou chefia de órgãos nacionais e entidades internacionais — vinculadas às propostas desenvolvimentistas — também deram status à profissão29. O “desenvolvimento”, na época, tornou-se um projeto mundial reivindicado pela Organização das Nações Unidas – ONU e pelos países que venceram a Segunda Guerra Mundial. Dessa maneira, os Estados Unidos promoveram planos de reconstrução na Europa (Plano Marshall) e planos específicos para o estabelecimento de relações econômicas e comerciais com a América Latina que, até então, dependia dos mercados europeus, que estavam esgotados depois da guerra. 


			Os “estudos de comunidade” foram incorporados à agenda da pesquisa dos institutos de Ciências Sociais nascentes no Brasil, graças ao apoio da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – Unesco, órgão filiado à ONU. No Rio de Janeiro, o Centro de Documentação Pedagógica do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – Inep e a Unesco estabeleceram um acordo para a realização de uma grande pesquisa sobre a situação educacional brasileira. A partir desse acordo, também se promoveu a instalação do Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais – Cbpe em 1955. No marco dessa relação acadêmica institucional, várias pesquisas foram promovidas sobre: estudos de comunidade (Josildete Gomes Consorte); estratificação social no Brasil (Luiz Costa Pinto e Valdomiro Bazzanella); mobilidade social em São Paulo (Bertram Hutchinson); assimilação de imigrantes em São Paulo (Carlo Castaldi); survey sobre as manifestações de fanatismo religioso em Malacacheta (Carlo Castaldi) e relações étnicas no sul do Brasil (Florestan Fernandes) (PEIXOTO, 2001, p. 154–155).


			A ONU, portanto, possibilitou também um importante impulso ao Serviço Social na exploração acadêmica e prática na organização e desenvolvimento da comunidade no Brasil e em outros países do continente, da Ásia e da África. A organização e participação da comunidade e a assistência técnica foram estratégias mediante as quais o projeto global de desenvolvimento posicionou-se nos países considerados economicamente “atrasados” e com altos índices de pobreza, convertendo-se num âmbito de trabalho para as assistentes sociais. 


			O Serviço Social participou das ações dos programas da ONU e dos acordos entre Brasil e Estados Unidos pactuados no segundo Governo Vargas (1951–1954) e de Juscelino Kubitschek (1956–1961). A vinculação profissional no projeto desenvolvimentista e a ligação acadêmica com o Serviço Social dos Estados Unidos aprimoraram a profissão nos “estudos da comunidade”. O “desenvolvimento” era estudado nas escolas de Serviço Social, e esperava-se que o assistente social exercesse uma liderança social no âmbito da pesquisa e do planejamento de políticas públicas (MANCINI, 1958; FERREIRA; ROY, 1958). 


			O desenvolvimento, associado ao bem-estar econômico ou material e social ou humano, também incidiu na produção acadêmica de assistentes sociais: Balbina Ottoni Vieira e José Arthur Rios escreveram, respectivamente, Introdução à organização Social de Comunidade e Educação dos Grupos, em 1957. Posteriormente, nos anos 1960, esses e outros trabalhos do Serviço Social em torno do desenvolvimento foram alvo de crítica radical considerados importações teóricas de visões acríticas, positivistas e funcionalistas da realidade (AMMANN, 1978; NETTO, 2011). 


			A literatura brasileira sobre o Serviço Social, nesses anos, também era reconhecida como parte integrante dos estudos sociais acadêmicos do país. O relatório da Capes, anteriormente citado, registrava que “os estudos sobre o Serviço Social e as atividades docentes ligadas à preparação de assistentes sociais têm ensejado o aparecimento de uma bibliografia didática numerosa” compondo uma área representativa no âmbito das Ciências Sociais (PINTO, 1955, p. 66)30. A formação de assistentes sociais ainda se apoiava em alguns materiais didáticos produzidos no Brasil e nas obras clássicas do Serviço Social estadunidense, traduzidas para o português.


			A necessidade de construir um Serviço Social próprio31


			Os anos 1960 representam um momento importante no processo de consolidação acadêmica do Serviço Social. Esse processo se concretiza num contexto social e político conturbado, tanto no país como no resto da América Latina. Nessa década a região vivenciou um clima de descontentamento social, canalizado por alguns governos de tendência política de esquerda, pela inoperância das fórmulas econômicas produzidas nos países do “primeiro mundo” para o desenvolvimento dos países do “terceiro mundo”. Também ocorreram mobilizações políticas estimuladas pelo relativo sucesso da Revolução Cubana que se converteu no exemplo de concretização de propostas de transformação radical, emancipação revolucionária e instauração do modelo socialista latino-americano.


			O desencantamento com as promessas de evolução econômica progressiva e linear, para países da região amparadas na ideologia desenvolvimentista, promoveu a proposta de alternativas às receitas econômicas estrangeiras — estadunidenses. A Teoria da Dependência foi produzida, nesse ambiente, como uma explicação alternativa à situação de empobrecimento massivo da população latino-americana. Essa Teoria, formulada por um grupo de economistas da região ligados à Comissão Econômica para América Latina e o Caribe-Cepal propunha entender a pobreza como resultado de fatores internos e externos relacionados ao lugar que ocupavam os países nas economias do sistema capitalista: centro, periferia e semiperiferia. 


			A Teoria da Dependência sustenta-se em quatro postulados centrais: 1) o subdesenvolvimento relaciona-se com a expansão dos países industrializados; 2) o desenvolvimento e o subdesenvolvimento são dois aspectos diferentes de um mesmo processo; 3) o subdesenvolvimento não é uma fase de um processo gradual para o desenvolvimento, tampouco é uma precondição dele; trata-se de uma condição por si mesma; 4) a dependência não se dá somente entre países, ela também cria estruturas internas nas sociedades (BLOMSTRÖM; ENTE, 1990 apud SPICKER; ALVAREZ; GORDON, 2009, p. 279, tradução livre do espanhol)32.


			O Serviço Social latino-americano, nesse movimento de crítica, também formulou questionamentos à ideologia do desenvolvimento. Criticou o fracasso dos programas derivados dessa ideologia pela sua ênfase econômica e procedimentos técnicos formulados fora das realidades locais. Esse ambiente de criticidade redundou na emergência do forte Movimento de Reconceituação que pretendeu romper os elos acadêmicos estrangeiros e criar um Serviço Social próprio. A partir desse Movimento, ocorreram reflexões sobre a definição e os objetivos do Serviço Social, lideradas por assistentes sociais de diversos locais da América Latina. Também foram promovidas novas versões sobre a história da profissão, sendo estudada, por exemplo, a evolução da ideia de ajuda no mundo ocidental e, em contraste, no Brasil, no livro História do serviço social: contribuição para a construção de sua teoria (VIEIRA, 1977).


			O Movimento de Reconceituação inspirou-se nas discussões coletivas gestadas em eventos que convocavam profissionais vinculados à intervenção social. Dentre esses eventos, Vieira (1989) destaca os seguintes:


			

					três seminários sobre organização da comunidade promovidos pela Divisão de Assuntos Sociais da União Pan-Americana nos anos 1950; 



					sete congressos pan-americanos de Serviço Social promovidos pela Conferência Interamericana de Bem-Estar em Santiago de Chile, Rio de Janeiro, Porto Rico, Costa Rica, Caracas e Quito entre 1945 e 1970; 



					seis seminários latino-americanos de Serviço Social promovidos pela Geração 65 no Brasil, Uruguai, na Argentina, no Chile e na Bolívia entre 1965 e 197233; 



					14 seminários organizados pelo Instituto de Solidariedade Internacional – ISI, hoje Centro Latinoamericano de Trabajo Social – Celats, em Lima entre 1965 e 1972. 



			


			Por meio da análise das memórias desses seminários, Vieira também identifica a emergência de três correntes de pensamento que geraram novas concepções e fundamentos para o Serviço Social reconceituado para América Latina: científica, metodologia científica e ideológica-política. 


			A corrente científica, representada pelo sociólogo argentino Ezequiel Ander-Egg, define o Serviço Social como uma disciplina científica que se fundamenta numa teoria, num método e em técnicas voltadas para a ação. Nessa corrente o Serviço Social utiliza os processos de grupo e de comunidade, complementados com o processo de casos, numa perspectiva “concientizadora e dinamizadora para promover e orientar mudanças estruturais na sociedade” (VIEIRA, 1989, p. 191).


			A corrente da metodologia científica considera o Serviço Social como práxis fundamentada na construção integrada da ciência e da técnica. Destaca as estratégias que o assistente social utiliza para converter seus conceitos em ações de transformação social. Para tanto, propõe a criação do método único ou genérico no qual o Serviço Social de grupo e de comunidade tem maior relevância sem desprezar o Serviço Social de casos. Os teóricos que representaram essa corrente foram: Vicente de Paula Faleiros e José Lucena Dantas no Brasil; Natálio Kisnerman na Argentina; e os profissionais vinculados à Escola de Serviço Social General Rocca na Argentina e à Escola de Serviço Social da Universidade Católica do Chile (VIEIRA, 1989, p. 191–192).


			A corrente ideológica-política considera o Serviço Social um instrumento para atingir metas políticas e filosóficas na perspectiva da transformação social estrutural da sociedade injusta. Nessa corrente, o Serviço Social deve conscientizar os indivíduos, grupos e comunidades por meio de processos educativos e promocionais de aptidões e atitudes a fim deles “assumir a responsabilidade de mudanças estruturais e promoção do bem-estar econômico e social”. Nessa corrente, somente os processos de grupo e de comunidade permitem organizar e conscientizar os coletivos para que “possam fazer pressão com o propósito de conseguir as mudanças que não podem realizar por si mesmos” (VIEIRA, 1989, p. 192–193). Os grupos Geração 65 e Ecro foram os principais expoentes da corrente.


			Esse ambiente de crítica da região também influenciou as discussões brasileiras em torno dos fundamentos teóricos e práticos da profissão e das possibilidades científicas do Serviço Social. Dessa maneira, o Serviço Social brasileiro acompanhou esse contexto regional graças à estrutura acadêmica e profissional construída nas décadas anteriores: escolas fundadas em todo o país, associações profissionais ativas, existência de legislação que reconhecia a formação e o exercício profissional, inserção profissional no mercado de trabalho no âmbito público e privado, internacionalização via relações acadêmicas etc. 


			O Movimento de Reconceituação do Serviço Social brasileiro promoveu encontros acadêmicos para “esclarecer os conceitos aceitos, os valores de base e os conhecimentos necessários para uma prática eficiente” e coerente com a realidade brasileira (CBCISS, 1986, p. 8). A maioria desses encontros foi realizada entre os anos 1960 e 1980 com a perspectiva de construir bases científicas próprias para a análise e intervenção da realidade social brasileira caracterizada, nessas discussões, como “subdesenvolvida”, “periférica” e “dependente”. Nesses eventos articulam-se coletivos de pensamento que embandeiram diversas perspectivas teóricas e políticas para o Serviço Social.


			1.2 Os Seminários de teorização: reflexão coletiva sobre o fundamento científico do Serviço Social


			Os seminários de teorização foram uma série de estudos contínuos e sistemáticos de construção das referências teóricas próprias do Serviço Social. Realizados entre os anos 1960 e 1980, esses eventos registram as tendências da discussão sobre os fundamentos teóricos do Serviço Social e, em particular, algumas das temáticas privilegiadas no estudo da realidade social brasileira do momento. 


			Quadro 1 – Síntese dos seminários de teorização do Serviço Social realizados entre 1967 e 1997


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Título, data e local


						

							

							Temáticas


						

							

							Publicações promovidas a partir do evento


						

					


				

				

					

							

							Seminário Araxá, 19 a 26 de março de 1967, Araxá-MG34


						

							

							

									Teorização do Serviço Social


									Considerações sobre a natureza do Serviço Social. Objetivos e funções.


									Metodologia de Ação do Serviço Social. Adequação da metodologia às funções do Serviço Social. Serviço Social de Caso. Serviço Social de Grupo. Serviço Social de Comunidade. Integração do Serviço Social. Utilização da administração em Serviço Social.


									Serviço Social e a realidade brasileira.


							


						

							

							

									
Especial documento de Araxá. Revista Debates Sociais, n. 4. Rio de Janeiro: Cbciss, maio de 1967. Suplemento 4 com os cinco documentos preparatórios da discussão.


									
Teorização do Serviço Social - Documentos. Rio de Janeiro: Agir-Cbciss, 1986. p. 11–45.


									
Hoy en el Servicio Social. Buenos Aires: Ecro, n. 13/14, fev. 1968.


							


						

					


					

							

							Seminário de Teresópolis, 10 a 17 de janeiro de 1970, Teresópolis-RJ35


						

							

							

									Metodologia do Serviço Social


									Fundamentos da metodologia do Serviço Social.


									Concepção científica da prática do Serviço Social. Conhecimentos científicos que embasam a prática do Serviço Social. Apreciação dos critérios e das tendências que vêm orientando a formulação da metodologia do Serviço Social.


									Aplicação da metodologia do Serviço Social. Teorias que fundamentam o diagnóstico e técnicas para sua elaboração. Teorias que fundamentam a intervenção e técnicas para sua elaboração.


							


						

							

							

									
Documento de Teresópolis. Revista Debates Sociais n. 4. Rio de Janeiro: Cbciss, novembro de 1970.


									
Teorização do Serviço Social - Documentos. Rio de Janeiro: Agir-Cbciss, 1986. p. 53–96.


									Metodología del Servicio Social. Documento de Teresópolis. Buenos Aires: Humanitas, 1971 (Trad. Natalio Kisnerman).


							


						

					


					

							

							Seminário Sumaré, 20 a 24 de novembro de 1978, Centro da Arquidiocese do Rio de Janeiro, Sumaré-RJ36


						

							

							

									Cientificidade do Serviço Social


									O Serviço Social e a cientificidade. Cientificidade do Serviço Social. Reflexões sobre o processo histórico-científico de construção do objeto do Serviço Social.


									O Serviço Social e a fenomenologia.


									O Serviço Social e a dialética. 


									Serviço Social e Cultura


							


						

							

							

									
Documento do Sumaré. Revista Debates Sociais - Suplemento n. 8. Rio de Janeiro: Cbciss, ago. 1980.


									Teorização do Serviço Social - Documentos. Rio de Janeiro: Agir-Cbciss, 1986. p. 101–207.


							


						

					


					

							

							Seminário do Alto da Boa Vista, 05 a 09 de novembro de 1984, Rio de Janeiro-RJ37


						

							

							

									Uma reflexão crítica sobre o Serviço Social e o contexto político e ideológico no que se desenvolve - Dar continuidade à busca da identidade histórica, sociocultural e política do Serviço Social.


									Conferencias sobre a realidade brasileira: autoritarismo, questão social e Estado, Ciências Sociais, marxismo, positivismo e tecnologia social. 


									Trabalhos apresentados sobre o Serviço Social: pensamento científico, cientificidade, teorização e metodologia, método fenomenológico, princípios e elementos da ação profissional.


									Trabalhos em grupo sobre: sistema de conhecimento, consciência crítica e produção de conhecimento em Serviço Social. 


							


						

							

							

									
Teorização do Serviço Social - Documentos. Rio de Janeiro: Agir-Cbciss, 1988. 


							


						

					


					

							

							Seminário do Mosteiro de São Bento, 26 a 29 de agosto de 1988, [S. l]


						

							

							

									Sem informação 


							


						

							

							

									Sem informação 


							


						

					


					

							

							Seminário Araxá 30 anos Depois, 17 a 20 de novembro de 1997, Rio de Janeiro-RJ38


						

							

							

									Desafios - 30 anos depois de Araxá


									Transformações sociais e profissionais ocorridas desde então


									Os desafios com que se defronta a profissão em termos de sua prática e do conhecimento sobre o qual ela deve se apoiar


							


						

							

							

									Revista Debates Sociais n. 63/64. Rio de Janeiro: CBCISS, 2004. 


							


						

					


				

			


			Fonte: a autora segundo informações de CBCISS (1986, 1988, 2004)


			No total, foram realizados seis seminários de teorização na Região Sudeste do país, conforme o quadro anterior, sendo que cinco deles foram registrados em livros de memória e/ou suplementos publicados pelo Cbciss. A literatura do Serviço Social destaca somente os quatro primeiros seminários como marco histórico da discussão epistemológica na área (AMMANN, 1984, VIEIRA, 1989). 


			Dada a relevância desses eventos para o afiançamento científico do Serviço Social, passo a descrever, em detalhe, os objetivos e as temáticas estudadas nos quatro primeiros seminários. 


			

					O Seminário de Araxá (1967) sintetizou reflexões sobre o Serviço Social, como “disciplina de intervenção” com conhecimentos e técnicas úteis para se integrar à realidade em processo de mudança social e econômica. As temáticas abordadas no evento foram duas: conceitos básicos — objetivos, natureza, funções e projeção – e metodologia do Serviço Social — processos básicos, instrumentalidade (CBCISS, 1986, p. 19–21). Essas temáticas foram discutidas em pequenos grupos, a partir de textos previamente elaborados; como resultado, foram produzidos três capítulos que passo a descrever. 
	
O texto intitulado “Considerações sobre a natureza do Serviço Social” explicita os objetivos e as funções da profissão. O Serviço Social, mesmo sem uma posição teórica satisfatória no quadro de conhecimentos, assume três posições sobre a sua natureza científica: a) o Serviço Social é uma Ciência Social Aplicada porque utiliza os conhecimentos de outras áreas para atuar sobre a realidade social; b) o Serviço Social possui um “sistema de conhecimentos científicos, normativos e transmissíveis em torno de um objetivo comum”; c) o Serviço Social “é uma ciência quando sintetiza as ciências psicossociais”. 








			


			Apesar de posições diversas, o documento propõe considerar a “ação”, fundamentada em conhecimentos próprios ou retomados de outras ciências, como a principal finalidade do Serviço Social (CBCISS, 1986, p. 23). Os valores universais estabelecidos na Declaração Universal dos Direitos Humanos das Nações Unidas (1948) representam a principal referência valorativa dessa ação, e não mais, de maneira explícita, os valores cristãos. Dessa maneira, considera-se que o “objetivo remoto” do Serviço Social é o “provimento de recursos indispensáveis ao desenvolvimento, à valorização e à melhoria de condições do ser humano, pressupondo o atendimento dos valores universais e a harmonia entre estes e os valores culturais e individuais”. A partir dos valores estabelecidos nessa Declaração, também surgem objetivos operativos e funções em torno da política social (formulação, dinamização e reformulação), o planejamento, a administração de serviços sociais e os serviços de atendimento direto — corretivo, preventivo e promocional — para indivíduos, grupos, comunidades e organizações (CBCISS, 1986, p. 27).


			

					O segundo capítulo produzido no seminário intitulou-se “Metodologia de ação do Serviço Social”, e nele estudaram-se os fundamentos da ação profissional. Por um lado, os postulados são os pressupostos éticos e metafísicos para a ação do Serviço Social: dignidade, sociabilidade essencial e perfectibilidade humana. Por outro lado, os princípios são aspectos operacionais ou “normas de ação de validade universal para a prática de todos os processos do Serviço Social”. No documento, estabeleceram-se os elementos operacionais do processo (participação e relacionamento) e os níveis da atuação profissional (micro e macroatuação). Propõe-se também a integração de métodos para contrapor-se à prática fragmentada e isolada do Serviço Social de casos, grupo e comunidade.



					Finalmente, o capítulo “Serviço Social e a realidade brasileira” tratou do desenvolvimento como “processo de planejamento integrado de mudança nos aspectos econômicos, tecnológicos, sócio-culturais e político-administrativos”, na busca da promoção humana. No texto, considera-se que o principal pressuposto da reformulação teórica e prática do Serviço Social é a “necessidade de conhecimento da realidade brasileira” no seu estágio de desenvolvimento. Para tanto, um modelo de atuação profissional precisa aspectos, tais como: ideologia do desenvolvimento integral, planejamento, mobilização de forças organizadas, capital (recursos humanos e materiais) e técnica (CBCISS, 1986, p. 40). 



			


			O Seminário Araxá instaurou o primeiro cenário para a discussão sobre a necessidade de promover a produção científica própria e a reflexão sobre o contexto da prática profissional. Nesse evento, foram elaborados “conteúdos técnico-científicos” sobre a definição e os métodos do Serviço Social sustentados nos princípios da filosofia neotomista39. Os textos do evento demonstram também o interesse pela coerência do Serviço Social com as demandas sociais do contexto brasileiro sob o projeto de crescimento econômico e desenvolvimento social. Esses conteúdos foram discutidos em outras regiões do país, tanto em encontros locais posteriores, também organizados pelo Cbciss, quanto em eventos promovidos pelas organizações e associações de assistentes sociais (VIEIRA, 1989).


			Em outras perspectivas, o Seminário Araxá representa a primeira de uma série de tentativas projetadas para adequar o Serviço Social às tendências sociopolíticas da Ditadura Militar instaurada no Brasil em 1964. O Seminário, desde essa leitura, é considerado espaço para a reprodução da visão tradicional do Serviço Social proposta por um grupo de assistentes sociais ligados ao Estado e vinculados à Igreja Católica. Ainda nessa perspectiva, considera-se que, nesse evento, a profissão aceita, justifica e legitima, na teoria e na prática, a sociedade capitalista e a ideologia desenvolvimentista das classes dominantes apesar de os conteúdos do Seminário tratarem mais de assuntos teóricos do Serviço Social. Considera-se que Araxá explicitou a perspectiva liberal e os referentes estrutural-funcionalistas da teorização do Serviço Social. Sob essa perspectiva, o Serviço Social acomodou-se ao projeto nacional de desenvolvimento assumindo a tarefa de institucionalizar a mudança social e motivar a participação dos setores populares (AGUIAR, 2011; AMMANN, 1984; IAMAMOTO, 2012; NETTO, 2011).


			

					O Seminário Teresópolis (1970) propiciou a reflexão sobre as seguintes temáticas: necessidades humanas, fenômenos sociais, funções e metodologia do Serviço Social. Esses conteúdos foram considerados a partir de documentos previamente elaborados em dois grupos de trabalho que apresentaram uma síntese, publicada nos anais do evento.
	O Grupo A40 enfatizou no estudo as necessidades humanas seguindo a proposta de Lebret, economista e religioso católico francês e ideólogo da economia humana que antepunha as necessidades dos trabalhadores aos cálculos de lucro do empresário41. O Grupo também retomou as ideias sobre os indicadores de desenvolvimento para o estudo dos fenômenos sociais e das funções do Serviço Social. Segundo o Grupo, as necessidades humanas, fundamento da prática do Serviço Social, estão inter-relacionadas e inseridas numa globalidade; dependem do contexto, portanto definem-se a partir das características do estágio de desenvolvimento econômico da sociedade brasileira (CBCISS, 1986, p. 60).








			


			Em decorrência, segundo o Grupo A, existem dois conjuntos de funções para o Serviço Social. Em primeiro lugar, as “funções fins”, aquelas que estabelecem a intencionalidade profissional nos níveis da micro e da macroatuação. A microatuação implica, por um lado, intervenções educativas que “preparam as populações para participarem do esforço do desenvolvimento para romper estruturas mentais rígidas, valores e comportamentos de resistência à mudança”. Ainda nesse nível de atuação, intervenções curativas — terapêutica e assistencial — buscam “responder às necessidades básicas de populações marginalizadas ou carentes”. Já no nível de macroatuação — criação de recursos e política social —, as intervenções do Serviço Social “podem interferir diretamente no quadro do sub-desenvolvimento” (CBCISS, 1986, p. 66). Em segundo lugar, as “funções meios”, intervenções necessárias para a concretização das funções fins, demandam micro e macroatuações de assessoria, pesquisa, planejamento, administração e política social (CBCISS, 1986, p. 66).


			

					O Grupo B estudou a concepção científica da prática profissional e a metodologia da ação do Serviço Social42. As ideias “níveis de vida” e “sistema de relações sociais”, segundo o Grupo, sustentam a prática profissional de distintas áreas das Ciências Sociais. O Serviço Social é uma delas porque considera três níveis de atuação: prestação de serviços diretos, administração dos serviços sociais e planejamento dos serviços sociais (CBCISS, 1986, p. 76-79). O Grupo estudou a concepção científica da prática segundo o modelo teórico dos “níveis de vida”43 do Instituto de Pesquisa das Nações Unidas para o Desenvolvimento Social – Unrisd44 para a análise dos problemas e das necessidades objeto de atenção do Serviço Social. O Grupo reformulou esse modelo a partir das áreas de desempenho do Serviço Social na realidade brasileira e, dessa forma, propôs o estudo do “Sistema de Relações Sociais” da realidade brasileira considerando: renda, integração social, mudança cultural, transformação institucional e comunicação social. 



			


			Ainda, o Grupo B estudou a metodologia do Serviço Social a partir dos critérios e tendências que, na época, norteavam a intervenção. O Grupo considerou que os critérios tradicionais, tais como “sistema-cliente” e “instrumentos de trabalho”, não deveriam ser utilizados para estabelecer a metodologia do Serviço Social. A ideia “sistema-cliente” foi criticada por limitar a atuação profissional à prática direta sem considerar outros níveis de atuação profissional. Por outro lado, o Grupo B considerou que os “instrumentos de trabalho” são um aspecto operativo do Serviço Social e não constroem, por eles mesmos, a metodologia de atuação profissional. O Grupo propôs a formulação de uma metodologia do Serviço Social fundamentada nos seguintes critérios: objetivos da prática; variáveis da situação humana para a sua intervenção em sentido amplo, levando em conta as necessidades, problemas e estruturas; níveis da micro e macro atuação; procedimentos na perspectiva da “intervenção planejada”, tais como: lógico, operacional, planificado, flexível e não linear e organizada em torno da correlação entre conhecimento e ação (CBCISS, 1986, p. 80–87). 


			Em relação ao tema “aplicação da metodologia em Serviço Social”, o Grupo B também estudou o “diagnóstico” e a “intervenção”. Esses dois processos correlacionados contêm vários elementos: sistema referencial teórico a partir da realidade ou fenômeno; sistema instrumental de mensuração da prática; necessidades; hipóteses de diagnóstico e hipóteses operacionais; sistematização; planejamento e execução. O Grupo destacou a necessidade de discutir, teórica e operacionalmente, os três níveis da intervenção: planejamento, administração e prestação de serviços diretos (CBCISS, 1986, p. 80–96). 


			O mérito do Seminário Teresópolis foi “colocar a metodologia empregada dentro de um esquema científico e de introduzir algumas mudanças na terminologia tradicional” utilizada pelo Serviço Social até então (VIEIRA, 1989, p. 167). Dessa maneira, em vez das fases de intervenção — estudo, diagnóstico, tratamento —, propôs-se momentos de diagnóstico e de intervenção. Em lugar de processos de caso, grupo e comunidade, propôs-se o método de intervenção do Serviço Social genérico e as abordagens individual, grupal e comunitária. A pertinência de termos, como “sistema-cliente” e “situação social-problema”, também foi analisada criticamente no Seminário (VIEIRA, 1989).


			O Seminário Teresópolis, não obstante para alguns, cristalizou a perspectiva modernizadora no Serviço Social vinculada à ideologia do Estado ditatorial em benefício do grande capital. Nessa análise esse seminário aderiu à teoria estrutural-funcionalista e evidenciou a visão do assistente social enquanto técnico familiarizado com áreas do conhecimento, funcionário executivo do desenvolvimento e/ou funcionário reduzido à prática imediata (NETTO, 2011). Porém, nessas críticas ao aparente enquadramento da profissão ao capitalismo, não se destaca a desmedida crença no desenvolvimento como um estágio possível de atingir a semelhança de outras sociedades do chamado “Primeiro Mundo” ou de “Capitalismo Avançado”.


			Entendo que, o Seminário Teresópolis explicita propostas interpretativas sobre os fundamentos do Serviço Social para a realidade brasileira. Nele buscou-se criar um vocabulário profissional e disciplinar próprio em consonância com a realidade social brasileira para o momento de industrialização e modernização geradas na lógica do desenvolvimentismo. O interesse pelo estudo das necessidades sociais, numa perspectiva ampla, também exprime uma visão relativamente crítica das ideias que viam no desenvolvimento um processo exclusivamente econômico. O estudo das “necessidades humanas” ainda sugere um interesse de ancorar cientificamente a prática do Serviço Social no contexto social e econômico da sociedade brasileira. O Seminário também explicita o interesse pelos fundamentos da prática profissional para avançar na discussão sobre as bases científicas do Serviço Social. 


			

					O Seminário Sumaré (1978) procurou “ensejar reflexões sobre novas proposições que, no momento estão a exigir um esforço de crítica e formulação teórica” e “provocar questionamentos sobre a viabilidade das proposições face à Realidade Brasileira” (CBCISS, 1986, p. 107–108). O Seminário promoveu a discussão por meio de documentos previamente escritos por três grupos vinculados aos programas de mestrado em Serviço Social de Porto Alegre, Rio de Janeiro e São Paulo45. Os grupos do Rio de Janeiro e de São Paulo produziram todos os documentos discutidos no evento. Os trabalhos organizaram-se em torno de três temas: cientificidade, fenomenologia e dialética. Os anais do evento contêm seis capítulos e registram os comentários que surgiram nos plenários em que foram apresentados. A seguir descrevo o conteúdo de todos os textos do Seminário apresentados nas memórias do evento. A primeira temática “Serviço Social e cientificidade” foi estudada pelos grupos do Rio de Janeiro e de São Paulo. 

O grupo do Rio de Janeiro46 apresentou um capítulo intitulado “A cientificidade do Serviço Social” fundamentado nas propostas de Bruyne, Herman e Schotheete (1978)47 e em Goldstein (1978)48. O texto conclui que a cientificidade é produto da articulação entre aspectos plurais: epistemológicos, teóricos, morfológicos e técnicos. O Serviço Social tem potencialidade para desenvolver um “caráter científico” porque busca “um consenso intersubjetivo sobre um campo delimitado de análise sobre o qual se estruturam conhecimentos e conceitos próprios ou originados das Ciências Humanas de um modo geral, para posterior aplicação” (CBCISS, 1986, p. 126). 

Para o grupo, o Serviço Social, por um lado, descreve e transforma situações a partir de reflexões teóricas e, por outro lado, conhece e explica a realidade segundo aspectos epistemológicos e teóricos. Retomando as ideias propostas no Seminário Teresópolis (1978), o grupo considera que o Serviço Social assume três níveis de conhecimentos: a) conhecimentos para o Serviço Social — de outras áreas; b) conhecimentos sobre o Serviço Social – sua evolução, seu histórico; c) conhecimentos do Serviço Social – surgidos de conhecimentos prévios e da prática que possibilitam a configuração da área numa disciplina produtora de conhecimentos. O texto do capítulo, quando apresentado no evento, recebeu críticas sobre o viés funcionalista de Goldstein. A retomada desse autor foi criticada porque opunha-se às propostas do Movimento de Reconceituação, na época, em pleno auge. 

O grupo de São Paulo49 apresentou o capítulo intitulado “Reflexões sobre o processo histórico-científico de construção do objeto do Serviço Social”. Esse texto destacou o Movimento de Reconceituação dos anos 1960 como principal referência da reformulação teórica do Serviço Social. Segundo o grupo, esse Movimento facilitou a discussão sobre a cientificidade da disciplina a partir de: a) rupturas com as influências europeias e norte-americanas; b) esforço de revisão do aparato teórico e metodológico da disciplina; c) denúncia da ação profissional em função dos interesses das classes dominantes. 

Nesse capítulo, o grupo também retomou as reflexões sobre o “objeto” do Serviço Social a partir das propostas dos anteriores seminários de teorização, apontadas nas concepções de Serviço Social elaboradas por 18 assistentes sociais brasileiros, hispano-americanos e norte-americanos. Produto dessa análise, o grupo verifica que o Serviço Social é uma disciplina profissional de natureza teórica e prática porque postula uma teoria formada pelos conhecimentos providos das Ciências Humanas e os conhecimentos derivados do próprio exercício profissional. O Serviço Social possui elementos e categorias teóricas sempre em aperfeiçoamento que embasam sua ação. Considera-se que o Serviço Social é uma disciplina profissional porque “tem o acervo de conhecimentos sistematizados (das Ciências Humanas e do próprio Serviço Social) e uma metodologia de ação, o que se constitui em conhecimentos transmissíveis” (CBCISS, 1986, p. 167 e 168). Essa construção teórica, segundo o grupo, assume uma perspectiva pluralista que questiona a tendência a filiar o Serviço Social a uma única abordagem filosófica-científica porque “absolutizar ou dogmatizar uma única abordagem seria absolutizar um único caminho [...]” para a profissão (CBCISS, 1986, p. 141). 

O Serviço Social também se fundamenta na formulação de juízos de valor e de princípios norteadores da ação que emergem da sociedade na qual se insere; dentre eles, os valores de classe influenciam, especialmente, a construção científica da profissão. O aspecto valorativo integra o Serviço Social, “pois a direção para a qual é orientada a sua ação transformadora pressupõe sempre uma opção ideológica” (CBCISS, 1986, p. 142). Ainda, o grupo propõe a construção do objeto do Serviço Social segundo as teorias de conhecimento e as teorias da ação; essa construção teria como resultado um objeto genérico e objetos específicos para o Serviço Social. A construção do objeto do Serviço Social, proposta pelo grupo, segue um enfoque dialético que depende de dois elementos. O primeiro deles é a conjuntura teórica, caracterizada pelo desenvolvimento científico da ciência, dos modos de produção, das formações sociais e das conjunturas políticas. O segundo elemento é a inserção da ação social no contexto da problemática da realidade social; trata-se do plano da prática direta. 

A apresentação do texto gerou críticas e questionamentos do plenário sobre as propostas de pluralidade e a identidade/distinção entre o processo de conhecimento e o processo de intervenção. Sobre esse último, o grupo ratificou a distinção entre esses processos apesar de sua interligação. Para o grupo, há distinções entre a metodologia para conhecer a realidade e a metodologia para a ação profissional sobre a realidade. 

A segunda temática discutida no seminário foi “Serviço Social e a fenomenologia”. Esse assunto foi abordado a partir de uma conferência50 e de um texto redigido por um grupo do Rio de Janeiro51, intitulado “Reflexões sobre a construção do Serviço Social a partir de uma abordagem de compreensão, ou seja, interpretação fenomenológica do estudo científico do Serviço Social”. Esse texto estudou a contribuição da fenomenologia para a investigação diagnóstica e a intervenção profissional. No plenário de apresentação, um grupo de participantes52 formulou questionamentos sobre os conceitos: pessoa e consciência reflexiva; práxis e projeto; singularidade e a ideia do invariante. Também foram formuladas perguntas sobre: a consideração da totalidade, a definição do social como essência da intervenção, o exercício de dominação entre o assistente social e o cliente e a forma de operacionalização do Serviço Social na postura fenomenológica. 

Finalmente, o terceiro tema apresentado, no Seminário Sumaré, “Serviço Social e a Dialética”, foi tratado por meio de uma conferência53 e do texto “Serviço Social e Cultura. Uma alternativa para a discussão das relações assistente social-clientela”, escrito por um grupo do Rio de Janeiro54. Esse grupo considerou que a cultura é uma “totalidade das manifestações vitais que caracterizam os grupos sociais” e que expressam a realidade histórica desses grupos e da sociedade. A cultura “é produzida tanto pelas camadas analfabetas como pelas alfabetizadas e pelas elites intelectuais sendo, portanto, um produto confuso e contraditório” (CBCISS, 1986, p. 218–219). 

O grupo considerou que o assistente social age em favor da “dominação cultural” porque aplica conhecimentos teórico-práticos vindos do exterior sem compromisso histórico, político e cultural com a realidade brasileira. A dominação cultural também se reproduz no âmbito da relação profissional entre o assistente social e a clientela. Nessa relação há “violência cultural” porque os envolvidos apresentam concepções, interesses, esquemas culturais diferentes derivados da pertença desses sujeitos a grupos sociais distintos. Essa violência é promovida, especialmente, pelo assistente social porque ele, “na perspectiva da função que exerce na sociedade, representa e reforça a legitimação de sua cultura, acrescentando sua própria força a um campo de relações de forças” (CBCISS, 1986, p. 219). 

O grupo também considerou que o Serviço Social se aproxima com dificuldade das necessidades e manifestações culturais da clientela devido à sua origem enquanto profissão: 


	
vinculação do Serviço Social a um programa de ação social da Igreja;



	
currículo para a formação voltado para a discussão sobre a eficácia e produtividade por meio da técnica e do tratamento uniformizado da realidade brasileira sem consideração das diferenças regionais;



	
preocupação por definir rigidamente papéis e status profissional em detrimento das necessidades da clientela;



	
enfoque técnico da ação social voltado para o trato individualizado e as abordagens psicoterapêuticas.
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